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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 56/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Escola Superior de Enfermagem de Bragança.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.

Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Portimão.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Inspecção-Geral da Saúde.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.



6676 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 86 — 11 de Abril de 2000

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 47/2000 (2.a série). — As actuais instalações da
Delegação Regional do Algarve do Instituto do Emprego e Formação
Profissional possuem um espaço reduzido e desadequado às neces-
sidades e ao bom funcionamento dos serviços, tornando-se, pois, neces-
sário um alargamento daquelas instalações.

Para concretizar tal alargamento, o Instituto do Emprego e For-
mação Profissional pretende a aquisição de cinco fracções autónomas
designadas pelas letras N, O, P, AG e AH, do «Edifício Nascente»,
sito nas Ruas de Cândido Guerreiro, 50-60, e de Justino Cúmano,
41, 43, 45 e 47, em Faro, no qual já se encontram a funcionar os
Serviços de Coordenação da Delegação Regional do Algarve.

Considerando que as fracções em questão reúnem as condições
necessárias para um bom funcionamento dos serviços, possibilitando
uma melhor prossecução das atribuições e objectivos daquele Instituto;

Considerando que esta aquisição se destina à expansão dos serviços
no mesmo edifício onde já se encontram instalados, justifica-se dis-
pensar a realização de um processo de oferta pública, nos termos
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro;

Considerando que se encontram reunidas as condições exigidas
pelas disposições legais em vigor:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 109.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolveu:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80,

de 15 de Abril, o Instituto do Emprego e Formação Profissional a
adquirir, mediante a celebração prévia de um contrato-promessa de
compra e venda com eficácia real, cinco fracções autónomas desig-
nadas pelas letras N, O, P, AG e AH, localizadas no «Edifício Nas-
cente», sito nas Ruas de Cândido Guerreiro, 50-60, e de Justino
Cúmano, 41, 43, 45 e 47, em Faro, pelo montante global de
100 000 000$ correspondente a 498 797,90 euros, com dispensa da rea-
lização do processo de oferta pública, nos termos da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro, e que se encontram
inscritas na matriz predial urbana da freguesia da Sé sob os arti-
gos 7288-N, 7288-O, 7288-P, 7288-AG e 7288-AH, e descritas na Con-
servatória do Registo Predial de Faro nas fichas 1617/911030-N,
1617/911030-O, 1617/911030-P, 1617/911030-AG e 1617/911030-AH,
da mesma freguesia.

2.o Na data da celebração do referido contrato-promessa de compra
e venda com eficácia real será paga a importância de 60 000 000$,
correspondente a 299 278,74 euros e os restantes 40 000 000$, cor-
respondentes a 199 519,16 euros serão pagos no acto da celebração
da escritura pública de compra e venda, a realizar no prazo de 180 dias
após a outorga do referido contrato-promessa de compra e venda.

3.o O encargo com a aquisição no valor de 100 000 000$, corres-
pondente a 498 797,90 euros será suportado por verbas inscritas no
orçamento do Instituto do Emprego e Formação Profissional do cor-
rente ano.

4.o A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da
sua aprovação.

22 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 6563/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho do Secretário de Estado da Juventude de 13
de Março de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o
cargo de delegado regional de Viana do Castelo do Instituto Português
da Juventude a que se refere o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 70/96,
de 4 de Junho, do quadro de pessoal anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 3/96, de 4 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado num
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de
Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de delegado regional de Viana do Castelo do
Instituto Português da Juventude, cargo equiparado a chefe de divisão
nos termos do n.o 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4
de Junho, cujas funções consistem, nos termos dos artigos 11.o e 12.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, em assegurar a

prossecução das atribuições do Instituto Português da Juventude na
respectiva área geográfica, bem como dirigir e coordenar os respectivos
Serviços Regionais de Viana do Castelo, nomeadamente de acordo
com o descrito no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com as devidas adaptações, competindo-lhe ainda dinamizar a criação
das casas de juventude, estimular a prática associativa, apoiar as asso-
ciações juvenis e as iniciativas promovidas pelos jovens, ordenar e
desenvolver os sistemas de informação para os jovens, desenvolver
e executar, em articulação com as associações e organismos locais,
os programas e acções promovidos pelo Instituto Português da Juven-
tude e dirigir o gabinete técnico regional.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, ou o requisito previsto na parte final do
n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 3 de Agosto de 1999, e Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nos Serviços Regionais de Viana
do Castelo do Instituto Português da Juventude.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude, elaborado nos termos do disposto no
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, com as devidas
adaptações, e contendo, obrigatoriamente, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão.

8.2 — Os candidatos devem fazer acompanhar os requerimentos
de admissão do seu curriculum vitae.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente na Sec-

ção de Expediente dos Serviços Centrais do Instituto Português da
Juventude, sito na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa, ou enviados
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o disposto no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias para realização das entrevistas feitas através
de ofício registado.

12 — Composição do júri — de acordo com o despacho do Secre-
tário de Estado da Juventude de 13 de Março de 2000, precedido
dos sorteios realizados em 9 de Março de 2000 perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles, pre-
sidente da comissão executiva do Instituto Português da
Juventude.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director do Depar-
tamento de Programas do Instituto Português da Juven-
tude.

Alda Maria de Mendonça Carvalho, directora do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro do Instituto Por-
tuguês da Juventude.

Vogais suplentes:

Paulo José Frichknecht, director de serviços do Complexo
de Apoio às Actividades Desportivas do Instituto Nacio-
nal do Desporto.

José António Murta Rosa, director do Departamento de
Apoio ao Associativismo do Instituto Português da
Juventude.
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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7749/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
e no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
os consulados honorários de Portugal em Damasco e em Alepo, inte-
grados na área de jurisdição da secção consular da Embaixada de
Portugal em Ankara, passam a pertencer à área de jurisdição da secção
consular da Embaixada de Portugal no Cairo.

31 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 413/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
n.o 925/99, de 7 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 255, de 2 de Novembro de 1999, foi afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública a funcionária Luísa Maria Boal Robalo;

Considerando que o Departamento Geral de Administração do
Ministério dos Negócios Estrangeiros requereu a integração de Luísa
Maria Boal Robalo:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro único de pessoal do Ministério dos

Negócios Estrangeiros, a exercer funções no Departamento Geral de
Administração, a funcionária Luísa Maria Boal Robalo, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 21 de Fevereiro
de 2000.

22 de Março de 2000. — O Director do Departamento Geral de
Administração do Ministério dos Negócios Estrangeriros, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, J. E. Lopes
Luís.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto Portuário do Centro

Aviso n.o 6564/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída para consulta a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto Portuário do Centro referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do aludido
diploma.

29 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Liduíno de Matos
Borges.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 7750/2000 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 17 de Março de 2000, por delegação:

Dr.a Maria da Graça Santos Camilo Tomé, técnica superior de
2.a classe, da carreira técnica superior — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe, da carreira
técnica superior, escalão 1, índice 460, com efeitos a partir da data
da aceitação da nomeação.

Dr.a Manuela Sofia Moreira de Oliveira, técnica de 2.a classe, da
carreira de técnico de relações públicas — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica de 1.a classe, da carreira de
técnico de relações públicas, escalão 1, índice 340, com efeitos a
partir da data da aceitação da nomeação.

Manuel Inácio Ferreira, operador de sistema principal, da carreira
de operador de sistema — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, operador de sistema-chefe, da carreira de operador de
sistema, escalão 1, índice 460, com efeitos a partir da data da acei-
tação da nomeação.

Por meus despachos de 21 de Março de 2000, por delegação:

Luís Filipe Costa Ferreira, José Carlos Figueiredo Peixoto e Armando
Jorge Dias Santos, programadores, da carreira de programador —

nomeados definitivamente, precedendo concurso, programadores
principais, da carreira de programador, escalão 3, índice 540, o
primeiro, e escalão 1, índice 490, os restantes, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação.

Maria da Conceição Santos Mendes Pires, operadora de sistema de
1.a classe, da carreira de operador de sistema — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, operadora de sistema principal,
da carreira de operador de sistema, escalão 1, índice 385, com
efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

Daniel Paulo Figueiredo da Silva, operário (jardineiro), da carreira
de operário qualificado — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, operário principal (jardineiro), da carreira de operário
qualificado, escalão 1, índice 195, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 7751/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2000, por delegação:

Maria de Nazaré Lopes Marques Gonçalves, auxiliar administrativa
de nomeação definitiva, na situação de licença sem vencimento
de longa duração desde 1 de Dezembro de 1998 — autorizada a
regressar ao serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 210/2000. — Louvo o tenente-coronel ENGEL NIP
039630-D, Fernando Carvalho Joaquim, pela forma dedicada e meri-
tória como desempenhou durante três anos e meio as importantes
funções de director da Estação Ibéria NATO, na dependência admi-
nistrativa da Direcção-Geral de Infra-Estruturas (DGIE).

Oficial dotado de espírito de missão e de apurado sentido de dever
e de responsabilidade, demonstrou ainda notórios conhecimentos téc-
nico-profissionais que se tornaram importantes num período em que
a Estação foi objecto de sucessivos incrementos tecnológicos, tor-
nando-a uma infra-estrutura de comunicações sofisticada e complexa
que continuou a responder com prontidão e eficiência a todas as
solicitações, o que motivou elogios de entidades nacionais e estran-
geiras.

Para além da execução das tarefas de operação, manutenção e
administração da Estação, que exigem permanente disponibilidade,
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a acção dedicada e dinâmica do tenente-coronel Carvalho Joaquim
tornou possível a concretização de diversas beneficiações, sendo de
destacar a construção do novo edifício para instalar uma sala de reu-
niões e a secretaria.

Também merece que seja salientado o modo esclarecido e pon-
derado como assegurou a representação nacional no Grupo de Tra-
balho de Satélites, do Subcomité de Comunicações da NATO, e a
própria representação da DGIE numa assessoria técnica do Conselho
de Comunicações de Defesa.

Oficial disciplinado e leal, com notável aptidão para as relações
humanas, o que muito contribuiu para o exemplar ambiente de tra-
balho da Estação Ibéria NATO, o tenente-coronel Carvalho Joaquim
dignificou as Forças Armadas e a Defesa Nacional e merece que
os serviços por si prestados sejam publicamente reconhecidos e con-
siderados relevantes e de elevado mérito.

29 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Manuel Maia
de Freitas, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Rectificação n.o 1089/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 5234/2000 (2.a série), de 14 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000,
rectifica-se que onde se lê «aplicável por força do artigo 106.o do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março» deve ler-se «aplicável por
força do artigo 206.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho».

14 de Março de 2000. — O Comandante Operacional, José Manuel
Botelho Leal, vice-almirante.

Rectificação n.o 1090/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 25 096/99 (2.a série), de 17 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de
1999, rectifica-se que onde se lê «aplicável por força do artigo 106.o
do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março» deve ler-se «aplicável
por força do artigo 206.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho».

14 de Março de 2000. — O Comandante Operacional, José Manuel
Botelho Leal, vice-almirante.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 649/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 28 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 013016-J, TCOR ENGEL
Fernando Range Prates, do cargo SJ-61 Head CIS Requirements
Branch (Ex C-62) no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

29 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almi-
rante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, Manuel José Alva-
renga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 6565/2000 (2.a série). — Relação do pessoal contratado
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/77,
de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de
1942, cujos contratos foram rescindidos a partir das datas que se indicam:

José Miguel Reis Brás da Silva — desde 1 de Fevereiro de 2000.
Pedro de Jesus Henriques — desde 11 de Fevereiro de 2000.
José Francisco Estevens dos Santos — desde 1 de Março de 2000.

28 de Março de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 7752/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Fevereiro de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Nomeados no lugar de chefe de secção do quadro de pessoal
civil da Marinha, com o escalão que se indica, precedendo
concurso, os seguintes assistentes administrativos especia-
listas do mesmo quadro, em vagas criadas pela Portaria
n.o 717/91, de 23 de Julho, alterada pela Portaria n.o 642/93,
de 6 de Julho, e ainda não providas, ficando exonerados
do lugar que ocupam a partir da data da aceitação da nomea-
ção no novo lugar:

Escalão

Rosa Dulce Costa Corte Real Romba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Maria Manuela da Silva Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Rafael Viegas Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ana Maria Melo Moreira Munhá Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . 1
Isabel Maria Amaral Bandeira Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Esta funcionária deixa de estar na situação de supranumerária
no quadro do pessoal civil da Marinha após o provimento no novo
lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 7753/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCART:

SAJ OPCART Q 014302-C, Joaquim Manuel Farinha Lopes — BA 6.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 7754/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SAJ SAS Q 016260-E, Manuel Pereira Lourenço — BA 1.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 7755/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

SCH ABST SUPRAPP 009495-B, Francisco Prata Cal-
meiro — DGMFA.

Conta esta situação desde 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.



N.o 86 — 11 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6679

Despacho n.o 7756/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade esta-
belecido para o respectivo posto, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos PA:

SCH PA Q 010631-D, Abílio Lopes Teixeira — CFMTFA.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 7757/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos PA:

SMOR PA Q 010628-D, José Joaquim Carrilho da Anun-
ciada — BA 11.

Conta esta situação desde 31 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 7758/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SMOR MMA Q 006183-C, António Ferreira Caseiro — BA 5.

Conta esta situação desde 10 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Base do Lumiar

Despacho n.o 7759/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no chefe
da Contabilidade, TEN/ADMAER/106809-B, Paulo Jorge Gonçalves
da Cunha, competência para autorizar a realização de despesas com
a aquisição de bens e serviços nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do mesmo diploma, até ao montante de 500 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial a competência
para autorizar o pagamento de despesas e a cobrança de receitas,
bem como assinar requisições de fundos do Tesouro e outra docu-
mentação relativa à execução da gestão financeira corrente da Base
do Lumiar da Força Aérea.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de Março de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito desta delegação.

13 de Março de 2000. — O Comandante, Carlos Manuel Maurício
Ribeiro Macário, tenente-coronel piloto.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 7760/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

SCH ABST SUPRAPP 009700-E, Fernando Valente Carreto — BA 1.

Conta esta situação desde 4 de Fevereiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Despacho n.o 7761/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos BF:

SCH BF Q 012475-D, Luís José Viana Monteiro — BANDMUS.

Conta esta situação desde 8 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, major-general piloto aviador.

Despacho n.o 7762/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS SUPRAPP 017401-H, Manuel Maria Ferreira de Carvalho
de Oliveira — GAEMFA.

Conta esta situação desde 8 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Despacho n.o 7763/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

SMOR MMT Q 007281-J, Manuel Rodrigues Rodrigues — CFMTFA.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Despacho n.o 7764/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS SUPRAPP 010717-E, Elias Marques Vicente — ISFA.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Despacho n.o 7765/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 014154-C, José Macedo Caldeira Pinto — BA 1.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Despacho n.o 7766/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
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alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SAJ MMA Q 016667-H, João Pires dos Santos — BA 5.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 414/2000. — Considerando que o fun-
cionário José Coutinho dos Santos Pereira é oriundo da Capitania
dos Portos de Macau, tendo sido afecto ao Departamento de Reclas-

sificação, Reconversão e Colocação de Pessoal, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, mediante o despacho conjunto
n.o 499/97, de 24 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1997;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 16 de
Junho de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Julho de 1999,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal militarizado
da Marinha, que se considera automaticamente criado, a extinguir
quando vagar, na categoria de sota-patrão de costa de 2.a classe da
Marinha;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o fun-
cionário José Coutinho dos Santos Pereira revelou aptidão para o
lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de José Coutinho dos Santos Pereira para
a categoria de sota-patrão de costa de 2.a classe da Marinha do quadro
de pessoal militarizado da Marinha na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

José Coutinho dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . Troço do mar . . . . . . . . . . . . . Sota-patrão de costa de 2.a classe 1 140

2 — A reclassificação produz efeitos desde 1 de Julho de 1999.

23 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6566/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de director de serviços
de Processos Especiais. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 8
de Março de 2000 do Secretário de Estado da Administração Interna,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de director de serviços
de Processos Especiais do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o exercício das funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 330/99, de 20
de Agosto, e do n.o 2 do despacho de 26 de Agosto de 1999 do
Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna, Praça do Comércio, em Lisboa, sendo
a remuneração a correspondente à percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e no artigo 4.o e no anexo n.o 8
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e como condições
e regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

a) Licenciatura adequada: Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em carreiras do grupo

de pessoal técnico superior.

7 — De acordo com o sorteio realizado no dia 29 de Fevereiro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 102/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Higino Manuel Marques Pinto, secre-
tário-geral-adjunto do Ministério da Administração Interna.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, director de
serviços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Felicidade Maria Simões Santos Baptista, direc-
tora de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Manuel Ferreira Miguéis, subdirector-
-geral.

Licenciada Mariália Baptista Mendes, directora de serviços.

8 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular consideram-se os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente
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na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-028 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica e a experiência pro-
fissional;

b) Fotocópias autenticadas das habilitações literárias e das habi-
litações profissionais referidas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras das acções em
causa, ou fotocópias autenticadas e respectivas durações;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontre vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

23 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.o 7767/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11 do despacho n.o 6/2000, de
10 de Março, do tenente-general comandante-geral e de harmonia
com o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, subdelego nos oficiais a seguir indicados as competências
relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização
de despesas: comandante do Agrupamento Fiscal de Lisboa, major
de infantaria Alfredo de Jesus António; comandante do Agrupamento
Fiscal de Évora, tenente-coronel de infantaria Joaquim Benevenuto
Carreiras; comandante do Grupo Fiscal do Porto, major de cavalaria,
Rodrigo Lopes; comandante do Grupo Fiscal de Coimbra, tenen-
te-coronel de infantaria José Figueiredo Loureiro; comandante do
Grupo Fiscal dos Açores, major de infantaria Daniel Alves Martins
de Sousa; comandante interino do Grupo Fiscal da Madeira, capitão
de infantaria Rui Cláudio Domingues de Pinho Barreiros:

a) Autorizar as depesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

c) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
çãoes e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competênicas ora delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejúizo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Fevereiro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Março de 2000. — O Comandante Interino, Arménio da Silva
Vitória, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7768/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 11 do despacho n.o 6/2000, de
10 de Março, do tenente-general comandante-geral e de harmonia
com o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, subdelego no presidente do conselho administrativo da
Brigada Fiscal, tenente-coronel de infantaria Hélder Manuel Barrocas
Pereira, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 5000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

c) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Fevereiro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

23 de Março de 2000. — O Comandante Interino, Arménio da Silva
Vitória, coronel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Rectificação n.o 1091/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 2000, o aviso n.o 5419/2000 (2.a série) respeitante ao concurso
de chefe da Divisão de Condutores da Direcção Regional de Viação
Norte, rectifica-se que onde se lê «[. . .] Chefe da Divisão de Con-
dutores da Direcção Regional de Viação» deve ler-se «[. . .] Chefe
da Divisão de Condutores da Direcção Regional de Viação Norte».

24 de Março de 2000. — Pela Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 7769/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, e ouvido o Instituto de Seguros
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de Portugal, autorizo a Companhia de Seguros Açoreana, S. A., a
aumentar o seu capital social e, em consequência, alterar a redacção
do artigo 4.o do respectivo contrato social, de acordo com o projecto
apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 6567/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 40/99, de 9 de Novembro, do Ministro das Finanças,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Assuntos Monetários e Estratégia Euro-
peia do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais do Ministério das Finanças, aprovado pela
Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Área de actuação:

a) Preparar a participação do Ministério das Finanças nas reu-
niões do Comité Económico e Financeiro;

b) Preparar a participação portuguesa nas reuniões do Conselho
de Ministros do ECOFIN e a participação do Ministério das
Finanças nos Conselhos Europeus em matérias de natureza
monetária e financeira;

c) Estudar e acompanhar os desenvolvimentos da conjuntura
monetária e financeira a nível nacional e internacional;

d) Construir e gerir base de dados nas áreas monetária e
financeira;

e) Acompanhar, estudar e centralizar informação nos domínios
monetário e financeiro e que se relacionem com a União
Económica e Monetária;

f) Prestar assessoria técnica, nos supramencionados domínios,
aos serviços do Ministério das Finanças e ao director-geral.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Possuir, como condição preferencial de habilitação, licencia-
tura em Direito, Economia, Finanças, Gestão de Empresas
ou Relações Internacionais e ter exercido funções na área
de actuação mencionada no presente aviso, nos termos do
n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro e 9 de Março de 2000, nas instalações
da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se referem, respectivamente, as actas
n.os 03/2000, 26/2000 e 131/2000 daquela Comissão, o júri terá a
seguinte composição:

Presidente — Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirec-
tora-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Dias Pessoa de Araújo, directora
de serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros da
DGAERI, que substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado António Pedro Carvalho de Figueiredo, chefe
de divisão da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Júlia Gonçalves Santos Torres, directora
de serviços de Legislação Comunitária da DGAERI;

Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes, subdirec-
tor-geral da DGAERI.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério
das Finanças, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação

complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são os seguintes:

a) Avaliação curricular — a fim de avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, são
obrigatoriamente considerados e ponderados os factores enu-
merados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção — tem em vista avaliar,
na dinâmica estabelecida entre o júri e os candidatos, as apti-
dões profissionais e pessoais dos mesmos, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 9.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos que integram o quadro do pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.
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10 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência da DGAERI (Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro).

22 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Aviso n.o 6568/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 41/99, de 9 de Novembro, do Ministro das Finanças,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Recursos Próprios e Orçamento do
quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais do Ministério das Finanças, aprovado pela Portaria
n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Área de actuação:

a) Participar no quadro da negociação do orçamento e progra-
mação plurianual da União Europeia, incluindo a preparação
da participação portuguesa nas reuniões do Conselho de
Ministros do Orçamento;

b) Elaborar a estimativa da base dos recursos próprios a trans-
mitir anualmente à Comissão Europeia;

c) Elaborar o relatório anual a apresentar à Comissão Europeia
sobre o montante definitivo da base dos recursos próprios;

d) Preparar as visitas e as missões comunitárias de controlo,
a efectuar em Portugal, em matéria de recursos próprios
comunitários;

e) Coordenar e apoiar a representação e participação no Comité
de Recursos Próprios da União Europeia;

f) Coordenar e acompanhar as acções relacionadas com pro-
cessos de pré-contencioso e contencioso comunitários no
âmbito dos recursos próprios.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Possuir, como condição preferencial de habilitação, licencia-
tura em Direito, Economia, Finanças, Gestão de Empresas
ou Relações Internacionais e ter exercido funções na área
de actuação mencionada no presente aviso, nos termos do
n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Rui Henrique Moura Lupi e Costa, sub-
director-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes, subdirec-
tor-geral da DGAERI, que substitui o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-geral
da DGAERI.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Dias Pessoa de Araújo, directora
de serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros da
DGAERI.

Licenciada Beatriz da Glória Dias Teixeira, chefe de divisão
dos Assuntos Financeiros.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério
das Finanças, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação

complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são os seguintes:

a) Avaliação curricular — a fim de avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, são
obrigatoriamente considerados e ponderados os factores enu-
merados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção — tem em vista avaliar,
na dinâmica estabelecida entre o júri e os candidatos, as apti-
dões profissionais e pessoais dos mesmos, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 9.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos que integram o quadro do pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.
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10 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência da DGAERI (Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro).

22 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Aviso n.o 6569/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 115/99, de 20 de Novembro, do Ministro das Finanças,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Recursos Humanos e Financeiros do
quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais do Ministério das Finanças, aprovado pela Portaria
n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Área de actuação:

a) Elaborar o relatório anual de actividades e o balanço social;
b) Planear, coordenar e realizar as acções de formação de pessoal

da DGAERI;
c) Planear, coordenar e divulgar a informação e as acções de

formação sobre assuntos europeus de relevância para o Minis-
tério das Finanças;

d) Desenvolver os processos de promoção e recrutamento de
pessoal;

e) Promover acções que permitam o desenvolvimento informá-
tico da DGAERI;

f) Assegurar a gestão e controlo do orçamento da DGAERI
e garantir quaisquer procedimentos administrativos relacio-
nados com a contabilidade, nomeadamente as contas de
gerência;

g) Elaborar o plano anual de actividades e fazer o seu acom-
panhamento.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Possuir, como condição preferencial de habilitação, licencia-
tura em Direito, Economia, Finanças ou Gestão de Empresas
e ter exercido funções na área de actuação mencionada no
presente aviso, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Alzira da Encarnação Neves Cabrita,
directora-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Dias Pessoa de Araújo, directora
de serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros da
DGAERI, que substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Carlos Manuel Santos Figueiredo, director de
serviços de Coordenação das Relações Internacionais da
DGAERI.

Vogais suplentes:

Licenciado Laudelino dos Remédios Pinheiro Osório, direc-
tor de serviços da DGCI.

Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes, subdirec-
tor-geral da DGAERI.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério
das Finanças, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação

complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são os seguintes:

a) Avaliação curricular — a fim de avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, são
obrigatoriamente considerados e ponderados os factores enu-
merados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção — tem em vista avaliar,
na dinâmica estabelecida entre o júri e os candidatos, as apti-
dões profissionais e pessoais dos mesmos, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 9.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos que integram o quadro do pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.
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10 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência da DGAERI (Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro).

22 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Aviso n.o 6570/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 114/99, de 20 de Novembro, do Ministro das Finanças,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Relações Multilaterais do quadro do
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais do Ministério das Finanças, aprovado pela Portaria
n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Área de actuação:

a) Assegurar a participação portuguesa nos organismos finan-
ceiros de cooperação internacional;

b) Participar na preparação dos processos de adesão às insti-
tuições financeiras internacionais;

c) Assegurar a participação portuguesa no âmbito dos comités,
grupos e subgrupos comunitários no âmbito da actividade
externa da União Europeia em matéria de cooperação para
o desenvolvimento;

d) Centralizar e divulgar a informação relativa à actividade das
diversas instituições financeiras de cooperação internacional
e outras organizações financeiras de carácter multilateral e
às relações do Ministério das Finanças com as mesmas
instituições.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Possuir, como condição preferencial de habilitação, licencia-
tura em Direito, Economia, Finanças, Gestão de Empresas
ou Relações Internacionais e ter exercido funções na área
de actuação mencionada no presente aviso, nos termos do
n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes,
subdirector-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Henrique Moura Lupi e Costa, subdirec-
tor-geral da DGAERI, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-geral
da DGAERI.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Júlia Gonçalves dos Santos Torres, direc-
tora de serviços de Legislação Comunitária da DGAERI;

Licenciada Maria Teresa Soares da Silva, chefe de divisão
do ICP.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério
das Finanças, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação
complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são os seguintes:

a) Avaliação curricular — a fim de avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, são
obrigatoriamente considerados e ponderados os factores enu-
merados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção — tem em vista avaliar,
na dinâmica estabelecida entre o júri e os candidatos, as apti-
dões profissionais e pessoais dos mesmos, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 9.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos que integram o quadro do pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.
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10 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência da DGAERI (Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro).

22 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Aviso n.o 6571/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 124/99, de 20 de Novembro, do Ministro das Finanças,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Relações Bilaterais do quadro do pessoal
da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais
do Ministério das Finanças, aprovado pela Portaria n.o 477/98, de
6 de Agosto.

2 — Área de actuação:

a) Assegurar a coordenação das acções de cooperação com os
países de expressão portuguesa;

b) Acompanhar a participação portuguesa nas instituições inter-
nacionais de coordenação das ajudas financeiras;

c) Coordenar a cooperação técnica nas áreas das finanças públi-
cas, designadamente com os países africanos de expressão
portuguesa;

d) Preparar e dar execução aos acordos de cooperação técnica
na área de competência do Ministério das Finanças;

e) Acompanhar a preparação de esquemas de apoio financeiro
no âmbito da cooperação para o desenvolvimento;

f) Acompanhar as negociações para a reestruturação da dívida
dos países em desenvolvimento e em economia de transição;

g) Coordenar e organizar as relações bilaterais e centralizar a
respectiva informação.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Possuir, como condição preferencial de habilitação, licencia-
tura em Direito, Economia, Finanças, Gestão de Empresas
ou Relações Internacionais e ter exercido funções na área
de actuação mencionada no presente aviso, nos termos do
n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes,
subdirector-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Júlia Gonçalves Santos Torres, directora
de serviços de Legislação Comunitária da DGAERI, que
substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado Manuel Joaquim Amador Coelho, chefe de divi-
são do ICP.

Vogais suplentes:

Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-geral
da DGAERI.

Licenciada Maria Teresa Soares da Silva, chefe de divisão
do ICP.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério
das Finanças, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação
complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são os seguintes:

a) Avaliação curricular — a fim de avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, são
obrigatoriamente considerados e ponderados os factores enu-
merados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção — tem em vista avaliar,
na dinâmica estabelecida entre o júri e os candidatos, as apti-
dões profissionais e pessoais dos mesmos, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 9.1 do presente aviso.

9.3 — Os candidatos que integram o quadro do pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.
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9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

10 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência da DGAERI (Decreto-Lei n.o 27/98,
de 11 de Fevereiro).

22 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alzira Cabrita.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6572/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 14 de Março de 2000:

Nomeados definitivamente, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso externo de ingresso e após a aprovação do estágio,
na categoria de técnico jurista de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, os seguintes funcionários, com
colocação nos serviços que se indicam:

Nomes Colocações

Fernando Miguel Fernandes Lourenço . . . . . . . . Serviços Centrais.
João Manuel da Conceição Gonçalves . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Pedro Augusto Carrilho da Silva Bento . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria do Rosário Sobreiro Baptista Cordeiro

Deffense.
2.a DF Lisboa.

Isabel Maria Vaz Martins Fernandes Gomes
Ferreira.

2.a DF Lisboa.

Maria Luísa Moreira Álvares Cunha . . . . . . . . . . DF Porto.
Rui Carlos Esteves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
José Manuel Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Luísa Maria Balinha Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Ana Cristina Oliveira Carmona Bicho . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Sílvia Carvalho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Maria Helena Pegado Martins Megre Pires . . . . DF Setúbal.
António de Santa Cruz Gouveia Videira . . . . . . . DF Faro.
Deolinda Maria Manilha de Oliveira . . . . . . . . . . DF Santarém.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 6573/2000 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Finanças de 20 de Março de 2000, por delegação:

Quirino Manuel Dias do Nascimento Mealha, inspector de finanças
do quadro de pessoal técnico superior da Inspecção-Geral de Finan-
ças — autorizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial
de 20 % da duração normal do horário de trabalho do exercício
das suas funções, de 1 de Março a 31 de Dezembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 6574/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 24 de Março de 2000:
Licenciada Maria Helena Ribeiro de Magalhães Patel, estagiária da

carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto de Infor-
mática — provida definitivamente no lugar de técnica superior de
2.a classe do quadro do pessoal técnico superior do mesmo Instituto.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE
Portaria n.o 650/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 320/99,

de 11 de Agosto, veio regulamentar o exercício das profissões de
diagnóstico e terapêutica, ficando o mesmo dependente da obtenção
de título profissional, mediante emissão de uma cédula profissional,
a emitir pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

Nos termos do artigo 8.o do mesmo diploma, como salvaguarda
de direitos adquiridos, prevê-se a autorização do exercício das mesmas
profissões por profissionais não detentores das habilitações exigidas.

Ainda nos termos daquele diploma, o Departamento de Recursos
Humanos da Saúde organiza e mantém actualizado o registo dos pro-
fissionais por ele abrangidos, ficando o registo sujeito ao pagamento
de uma taxa a fixar por portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e da Saúde.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Saúde, ao

abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto,
o seguinte:

Pela presente portaria fixa-se a taxa de 10 000$ pelo registo do
título profissional e igual taxa por cada autorização de exercício con-
cedido ao abrigo do artigo 8.o do mesmo diploma.

28 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva,
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 415/2000. — Considerando que Amílcar
Eliseu Rato da Silva Roberto solicitou o regresso da situação de licença
sem vencimento por tempo indeterminado em que se encontra desde
26 de Janeiro de 1987;

Considerando que se trata de agente pertencente ao extinto quadro
de efectivos interdepartamentais do ex-Ministério da Educação e Cul-
tura e a situação tem enquadramento no Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, que tornou extensivo a este pessoal o regime previsto
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro;

Considerando ainda o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 43/84, de 3 de Fevereiro, e ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, e do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 14/97, de 17 de Janeiro, conjugados com o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, ambos de 17 de Janeiro;

Determina-se:
1 — É Amílcar Eliseu Rato da Silva Roberto afecto à Direcção-

-Geral da Administração Pública (DGAP) na situação jurídico-fun-
cional constante do quadro anexo.

2 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação, mantém-se na
situação de licença, tendo direito a receber vencimento a partir da
data do respectivo início de funções:

Vencimento

Escalão Índice
Nome Grupo de pessoal Categoria Vínculo

Amílcar Eliseu Rato da Silva Roberto . . . . Técnico superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

3 500 Agente

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.
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Despacho conjunto n.o 416/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Isabel Bárbara Conceição da Costa
Madeira de Carvalho foi, pelo despacho conjunto n.o 562/99, de 7 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de
Julho de 1999, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública,
com a categoria correspondente à que detinha à data da entrada
em vigor daquele diploma legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido

até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha sido
efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu em conformidade a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data

do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Isabel Bárbara Conceição da Costa Madeira de Carvalho . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnica especialista . . . . 1/460

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 417/2000. — Considerando que Maria
do Pilar Simões Silva de Castro Soromenho Lourinho, oriunda do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, encon-
trava-se na situação de licença sem vencimento por tempo indeter-
minado, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 43/84, de 3
de Fevereiro, desde 12 de Outubro de 1991, e requereu o seu regresso
ao serviço;

Considerando por outro lado o disposto no n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o
n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
e com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro:

Assim, determina-se:
1 — A afectação de Maria do Pilar Simões Silva de Castro Soro-

menho Lourinho à Direcção-Geral da Administração Pública, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Índice Escalão

Maria do Pilar Simões Silva de Castro Soro-
menho Lourinho.

Técnico superior . . . . Técnica superior prin-
cipal.

Agente . . . . 650 4

2 — Mantém-se na situação de licença, até que seja colocada em
actividade, tendo direito a receber vencimento a partir da data do
respectivo início de funções, de acordo com o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro.

3 — A afectação à DGAP produz efeitos a partir da data do presente
despacho conjunto.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

Despacho conjunto n.o 418/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Rita Morais Lopes foi, pelo des-
pacho conjunto 562/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública, com a categoria que detinha à data da
entrada em vigor daquele diploma legal, tendo sido posteriormente
integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Política e Defesa
Nacional, com mesma categoria e escalão;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito seja inte-
grado na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de
Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante requerimento do
interessado, ao pessoal cuja integração tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Nos termos dos n.os 1 e 4 e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Rita Morais Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . Assistente administrativa principal 1/215

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria
o lugar, a extinguir quando vagar, actualmente detido pela funcionária.

10 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 419/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Maria Eneida Barbosa Voss foi,
pelo despacho conjunto 560/99, de 7 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, afecta à
Direcção-Geral da Administração Pública, com a categoria que deti-
nha à data da entrada em vigor daquele diploma legal;
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Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito seja inte-
grado na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de
Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante requerimento do
interessado, ao pessoal cuja integração tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Nos termos dos n.os 1 e 4 e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Maria Eneida Barbosa Voss . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . 1/460

10 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 420/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
púbicos do território de Macau a possibilitade de integração nos ser-
viços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Teresa Lisete Xavier foi, pelo des-
pacho conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 1998, integrada em
lugar a extinguir quando vagar no quadro de pessoal dos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça, com a categoria de assistente admi-
nistrativa principal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito à inte-

gração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93 e que, até 24 de Maio
de 1995, tenha sido provido em carreira ou categoria diferentes das
fixadas no momento do reconhecimento do direito pode requerer
a alteração da categoria de ingresso;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu em conformidade a alteração da sua categoria:

Assim:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — A alteração da categoria da funcionária, com efeitos a partir

da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Teresa Lisete Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . 1 260Assistente administrativo especia-
lista.

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria,
e a extinguir quando vagar, o lugar criado pelo despacho conjunto
n.o 855/98, de 18 de Novembro.

13 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Moder-
nização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Despacho conjunto n.o 421/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Nuno de Santa Maria Moreira
Pinto foi afecto à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP),
pelo despacho conjunto n.o 81/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 1998, com a categoria cor-
respondente à que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma

legal, tendo sido posteriormente integrado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 26 de Maio de 1998,
no Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, com a categoria
de terceiro-oficial;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha sido
efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu em conformidade a alteração da sua categoria;

Considrando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

Nuno de Santa Maria Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1.o/215

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar, nesta carreira e categoria.

13 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado da Adminis-
tração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

Despacho conjunto n.o 422/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Henriqueta Lopes Costa Corujo
foi, pelo despacho conjunto n.o 692/98, de 4 de Setembro, afecta
à DGAP;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito de inte-
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gração nos serviços da República Portuguesa, ao abrigo do De-
creto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, a sua integração na car-
reira e categoria em que tenha sido provido até 24 de Maio de
1995, aplicando-se igualmente, mediante requerimento do interes-
sado, ao pessoal cuja integração ou afectação à DGAP tenha já
ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, deter-
mina-se que seja alterada a categoria da funcionária, com efeitos
a partir da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

Henriqueta Lopes Costa Corujo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . 1.o/460

17 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 423/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa.

Considerando que, nesse âmbito, Maria de Fátima Lopes Babaroca
Enes foi, pelo despacho conjunto n.o 576/98, de 20 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 3 de Agosto de
1998, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a cate-
goria e carreira que detinha à data da entrada em vigor daquele
diploma legal, tendo sido posteriormente integrada no quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Educação do Alentejo;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio estatuir, no n.o 1 do seu artigo 2.o, que o pessoal que

adquiriu aquele direito seja integrado na carreira e na categoria em
que tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, estatuição esta igual-
mente aplicável, mediante requerimento, ao pessoal cuja integração
tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública, pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir

da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Maria de Fátima Lopes Babaroca Enes . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativa principal 1.o/215

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar, nesta carreira e categoria.

17 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

Despacho conjunto n.o 424/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Libânio Martins foi, pelo despacho
conjunto n.o 25/98, de 30 de Outubro de 1997, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1998, afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, com a categoria que detinha

à data da entrada em vigor daquele diploma legal, tendo sido pos-
teriormente integrado no quadro de pessoal do Departamento de
Estatística, com a mesma categoria;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27
de Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido pro-
vido até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante
requerimento do interessado, ao pessoal cuja integração tenha já
ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir

da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

Libânio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . Técnico superior assessor . . . . . 2.o/660

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar, nesta carreira e categoria.

17 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 425/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, nesse âmbito, Ana Maria Pinto da Silva foi,
por impossibilidade de integração directa, afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública (DGAP), nos termos da alínea b) do
artigo 2.o, em conjugação com o n.o 1 do artigo 3.o, do Decreto-Lei
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n.o 13/97, de 17 de Janeiro, pelo despacho conjunto n.o 91/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 1999, com a categoria de terceiro-oficial da carreira admi-
nistrativa;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito seja inte-
grado na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de
Maio de 1995, mediante requerimento do interessado;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 e do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se a alteração da categoria
da funcionária, com efeitos a partir da data do presente despacho,
nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria
Escalão

e
índice

Ana Maria Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

1.o/215

17 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Região de Turismo Leiria/Fátima

Rectificação n.o 1092/2000. — Por ter saído com inexactidão no
aviso n.o 4771/2000 a designação desta Região de Turismo, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
a p. 4951, rectifica-se que suprimindo o segundo «de» do título, onde
se lê «Região de Turismo de Leiria/Fátima» deve ler-se «Região de
Turismo Leiria/Fátima», designação mais abrangente, em que se
incluem os oito concelhos que compõem a respectiva área geográfica,
conforme alteração dos Estatutos efectuada pelo Decreto-Lei
n.o 346/98, de 9 de Novembro.

22 de Março de 2000. — O Presidente, Francisco Vieira.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência
e Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6575/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Janeiro
de 2000 e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pelo Hos-
pital de Santa Maria, sito na Rua de Camões, 906, 4099 Porto, para
o seu consumo próprio, com excepção de medicamentos com subs-
tâncias psicotrópicas ou estupefacientes, sujeitos a regime especial.

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento, o Presidente do Conselho de Administração,
Miguel Andrade.

9 de Março de 2000. — Pela Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 7770/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
(DEPP).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, estabeleceu a
estrutura orgânica do DEPP, dotando-o, desde logo, dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que a coordenação da área funcional inerente ao
cargo de director de serviços do Centro de Informação e Documen-
tação Económica e Social tem vindo a ser assegurada, em regime
de gestão corrente, pela licenciada Maria Odete Sousa Lopes dos
Santos, assessora principal da Secretaria-Geral do extinto Ministério
para a Qualificação e o Emprego, o que não é conciliável com os
valores da eficácia e eficiência fundamentais para a plena realização
das competências atribuídas a um serviço como o Departamento de
Estudos, Prospectiva e Planeamento;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite que, nos casos de criação
de serviços como é o DEPP, o primeiro provimento dos cargos de
director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha, em
regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/99, de 31 de Agosto, nomeio directora de serviços a assessora
principal licenciada Maria Odete Sousa Lopes dos Santos, em regime
de comissão de serviço por um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de
2000.

17 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 7771/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
(DEPP).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, estabeleceu a
estrutura orgânica do DEPP, dotando-o, desde logo, dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que a coordenação da área inerente ao cargo de
chefe de divisão editorial tem vindo a ser assegurada, em regime
de gestão corrente, pela licenciada Maria Graciete Barradas Rodri-
gues, assessora principal da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite que, nos casos de criação
de serviços como é o DEPP, o primeiro provimento dos cargos de
director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha, em
regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/99, de 31 de Agosto, nomeio chefe da Divisão Editorial a asses-
sora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho licenciada Maria Graciete Barradas Rodrigues, em regime
de comissão de serviço por um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de
2000.

17 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 7772/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
(DEPP).
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Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, estabeleceu a
estrutura orgânica do DEPP, dotando-o, desde logo, dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que a coordenação da área funcional inerente ao
cargo de director de serviços de estudos do trabalho e da concertação
social tem vindo a ser assegurada, em regime de gestão corrente,
pela assessora principal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho,
licenciada Maria de Fátima Rodrigues Prazeres, o que não é conciliável
com os valores da eficácia e eficiência fundamentais para a plena
realização das competências atribuídas a um serviço como o Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite que, nos casos de criação
de serviços como é o DEPP, o primeiro provimento dos cargos de
director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha, em
regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/99, de 31 de Agosto, nomeio directora de serviços a assessora
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de
Trabalho, licenciada Maria de Fátima Rodrigues Prazeres, em regime
de comissão de serviço por um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de
2000.

17 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 7773/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
(DEPP).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, estabeleceu a
estrutura orgânica do DEPP, dotando-o, desde logo, dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que a coordenação da área funcional inerente ao
cargo de director de serviços de estudos do emprego, formação e
rendimentos tem vindo a ser assegurada, em regime de gestão corrente,
pela licenciada Maria Eduarda da Silva Soares Ribeiro, assessora prin-
cipal do extinto Departamento de Estudos e Planeamento, o que
não é conciliável com os valores da eficácia e eficiência fundamentais
para a plena realização das competências atribuídas a um serviço
como o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite que, nos casos de criação
de serviços como é o DEPP, o primeiro provimento dos cargos de
director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha, em
regime de comissão de serviço por um ano:

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 4.o, n.o 9, e no
artigo 18.o, n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, conjugado com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/99, de 31 de Agosto, nomeio directora de serviços a assessora
principal licenciada Maria Eduarda da Silva Soares Ribeiro, em regime
de comissão de serviço por um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de
2000.

17 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 7774/2000 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e ao abrigo do artigo 18.o, n.o 1, do Estatuto do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 247/95, de 12 de Julho, exonero, sob proposta da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, que me foi presente
pelo IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional, Gilberto
Fernando Lima Rego Cordeiro de seu representante no conselho
consultivo da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do IEFP,
nomeado pelo despacho n.o 8036/97, de 24 de Setembro, e nomeio,
para o exercício das mesmas funções, António José Madeira Lopes.

27 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7775/2000 (2.a série). — A Portaria n.o 1122/99,
de 29 de Dezembro, criou e regulamentou, para vigorar até 2003,
o Fundo de Apoio ao Investimento no Alentejo (FAIA), na sequência

do disposto no n.o 2.2 da II parte do plano regional de emprego
para o Alentejo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 8/99, de 9 de Fevereiro.

A gestão do FAIA encontra-se cometida, em conformidade com
o estatuído no n.o 1 do n.o 13.o da mencionada portaria, a uma unidade
de gestão composta por um presidente e um vice-presidente equi-
parados, para efeitos remuneratórios, respectivamente, a director-ge-
ral e a subdirector-geral.

A licenciada Maria Alexandra Santos Carapeto possui o perfil ade-
quado para o exercício do cargo de vice-presidente da referida unidade
de gestão, considerando a sua formação académica e experiência pro-
fissional, em especial as funções desempenhadas no âmbito do
INTERREG II, do PROALENTEJO e do Programa Iniciativa Piloto
de Promoção Local do Emprego no Alentejo.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do n.o 13.o da Portaria
n.o 1122/99, de 29 de Dezembro, e no uso das competências que
me foram delegadas pelo despacho n.o 23 315/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, determino o
seguinte:

1 — É nomeada como vice-presidente da unidade de gestão do
FAIA a licenciada Maria Alexandra Santos Carapeto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado de Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7776/2000 (2.a série). — A Portaria n.o 1122/99,
de 29 de Dezembro, criou e regulamentou, para vigorar até 2003,
o Fundo de Apoio ao Investimento no Alentejo (FAIA), na sequência
do disposto no n.o 2.2 da II parte do plano regional de emprego
para o Alentejo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 8/99, de 9 de Fevereiro.

A gestão do FAIA encontra-se cometida, em conformidade com
o estatuído no n.o 1 do n.o 13.o da mencionada portaria, a uma unidade
de gestão composta por um presidente e um vice-presidente equi-
parados, para efeitos remuneratórios, respectivamente, a director-ge-
ral e a subdirector-geral.

O licenciado João de Deus Cabral Cordovil possui o perfil adequado
para o exercício do cargo de presidente da referida unidade de gestão,
considerando a sua formação académica e experiência profissional
e, em especial, as funções desempenhadas, quer no âmbito da pre-
paração do plano regional de emprego para o Alentejo, quer no con-
texto da elaboração do Programa Iniciativa Piloto de Promoção Local
do Emprego no Alentejo e do próprio FAIA.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do n.o 13.o da Portaria
n.o 1122/99, de 29 de Dezembro, e no uso das competências que
me foram delegadas pelo despacho n.o 23 315/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, determino o
seguinte:

1 — É nomeado como presidente da unidade de gestão do FAIA
o licenciado João de Deus Cabral Cordovil.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 7777/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Isabel Jovita Macedo Portela Costa para
prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito da sua formação.

2 — A nomeada é, para o efeito, requisitada à empresa Companhia
Carris de Ferro de Lisboa, S. A., nos termos do Decreto-Lei n.o 485/76,
de 21 de Junho.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o cargo com os mesmos suportados
pelo meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

27 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 436/2000. — Por deliberação de 24 de Março
de 2000 do conselho directivo:

Francisco Rodrigues Silvestre, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal deste Centro Nacional — nomeado, após con-
curso, definitivamente na categoria de técnico profissional principal
da carreira de compositor, do mesmo quadro de pessoal, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerado da categoria de origem. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 7778/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social, foi auto-
rizada, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, a concessão da licença sem vencimento
de longa duração à técnica profissional principal do quadro de pessoal
deste Centro Regional Maria Custódia Vargas Ferro Felizardo, situa-
ção que produz efeitos a partir de 10 de Novembro de 1999, inclusive.
(Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 6576/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da direc-
ção de 22 de Fevereiro de 2000 e ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de três lugares de técnico
especialista principal do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela
Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, para as áreas da segurança,
higiene e saúde no trabalho e da prevenção dos riscos profissionais.

2 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o estudo
e a aplicação de métodos e processos de natureza técnica na área
da segurança, higiene e saúde no trabalho e prevenção de riscos
profissionais.

4 — Os locais de trabalho situam-se nos serviços centrais e nas
localidades onde estão sediados os serviços periféricos do IDICT,
a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

5 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

6 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de técnico especialista com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria, classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom.

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em

funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
experiência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional (estágios, especia-
lizações, acções de formação, seminário e outros), com indi-
cação da entidade promotora, das datas em que foram rea-
lizados, do tempo (em horas) da duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação atra-
vés de documento autêntico ou autenticado;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual
constem inequivocamente a existência e a natureza do vínculo,
a categoria e o tempo de serviço, contado até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, devidamente
autenticados;

e) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea e) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

11.1 — As declarações e os documentos referidos nas alíneas c)
e d) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes, igualmente, dis-
pensados da apresentação do documento a que se refere a alínea b)
desde que o mesmo se encontre arquivado no respectivo processo
individual.

12 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo para a apresentação de candidaturas,
sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal e
Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700 Lisboa, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Alexandre Patrício Costa, delega-
do-coordenador.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Guerreiro Paulo da Fonseca, chefe de
divisão, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Dr. Luís Manuel Esteves Manso, assessor principal.

Vogais suplentes:

Dr. José Emílio de Freitas de Carvalho, assessor principal.
Salete dos Anjos Gamboa Linhares de Andrade, técnica

especialista principal.

27 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 651/2000 (2.a série). — Considerando que, em 25
de Outubro de 1993, cessou a comissão de serviço que o licenciado
Cândido José Nobre, técnico superior principal da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, vinha exercendo como director do Centro de Edu-
cação Especial de Bragança, cargo equiparado ao de chefe de divisão,
e que o mesmo reúne os requisitos necessários para o provimento
na categoria de assessor principal;
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Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pela alínea b) do artigo 40.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da mesma lei;

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado da Segurança Social
e da Administração Pública e da Modernização Administrativa, o
seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 25 de Outubro de 1993.

29 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — O Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa, Ale-
xandre António Cantigas Rosa.

Despacho conjunto n.o 426/2000. — Considerando que a fun-
cionária em causa é oriunda da Direcção dos Serviços de Saúde de
Macau e foi afecta através do despacho conjunto n.o 692/98, de 4 de
Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de

9 de Outubro de 1998, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o
e no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro,
conjugado com a alínea b) do artigo 2.o, e o n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 8 de
Junho de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis meses,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 29 de Junho de 1999, com
vista à sua integração em lugar vago do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, que se considera automa-
ticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnica
de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar;

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Armandina do Céu Fonseca da Cruz
Pereira para a categoria de técnica de 2.a classe do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Armandina Céu Fonseca Cruz Pereira . . . . . . Funcionária . . . . . . . . . . . . . . . Técnica/técnica de 2.a classe 1/285

2 — A reclassificação produz efeitos desde 29 de Junho de 1999.

10 de Março de 2000. — O Presidente do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, Manuel António Martins Alves. — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-geral, J. E. Lopes
Luís.

Despacho conjunto n.o 427/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 693/98, de 4 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998, foi afecta à Direc-

ção-Geral da Administração Pública a funcionária Anabela da Silva
Oliveira;

Considerando que o Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho requereu a integração de Anabela da Silva
Oliveira para exercer funções na Delegação de Aveiro do IDICT:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se que seja integrada no quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho a licen-
ciada Anabela da Silva Oliveira, em lugar automaticamente criado
para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Anabela da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o/475

21 de Março de 2000. — O Presidente da Direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, Brito
Xavier. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6577/2000 (2.a série). — Por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1999, foi aberto
concurso interno de ingresso para admissão a estágio para provimento
de dois lugares da categoria de técnico de 2.a classe do grupo de
pessoal técnico do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

No mencionado aviso de abertura de concurso não constou, por
lapso, o respectivo júri.

Assim, a composição do júri para avaliação e classificação final
do estágio é a seguinte:

Presidente — Licenciado José Baptista Ferreira, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Leonor Pereira Vala Firmino, chefe de
divisão.

Licenciada Maria Helena Júlio Monteiro, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Antónia Aleixo Prates Lopes da Neta,
técnica superior de 1.a classe.

Licenciada Helena Maria Ribeiro Marques Coelho, técnica
superior principal.

27 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Aviso n.o 6578/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Auditoria Jurídica (PAT), sita na Avenida de
António Augusto de Aguiar, 9, 1.o, esquerdo, 1000 Lisboa, a lista
de antiguidade com referência a 31 de Dezembro de 1999 rela-
tiva aos funcionários do quadro de pessoal dessa Auditoria Jurí-
dica.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
publicação do presente aviso.

28 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Aviso n.o 6579/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Auditoria Jurídica (ES), sita na Avenida dos
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Defensores de Chaves, 41, 4.o, direito, 1000 Lisboa, a lista de anti-
guidade com referência a 31 de Dezembro de 1999 relativa aos fun-
cionários do quadro de pessoal dessa Auditoria Jurídica.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
publicação do presente aviso.

28 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Despacho (extracto) n.o 7779/2000 (2.a série). — Por despacho
da Ministra do Planeamento de 20 de Março de 2000:

Engenheiro Joaquim Guilherme Silveira Castro Guerra, assessor do
quadro do Departamento de Prospectiva e Planeamento — atri-
buída menção de mérito excepcional para efeitos de promoção a
assessor principal, independentemente de concurso, nos termos da
alínea b) do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, considerando o seu currículo, a vasta experiência de
32 anos, no exercício de relevantes funções em cargos de elevada
responsabilidade na área do planeamento e muito especialmente
o desempenho de funções relacionadas com a assessoria técnica
aos mais diversos níveis, bem como a integração de delegações
nacionais e reuniões com organismos internacionais.

27 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Isabel Trindade Salgado.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 6580/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
efeitos do disposto no artigo 95.o do mesmo diploma, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços de Informática com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

29 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 7780/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 13 de Março de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Opti-
mus — Telecomunicações S. A., com sede no lugar do Espido, Via
Norte, Maia, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

28 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7781/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 20 de Março de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Eurico
Miguel de Oliveira, advogado, com escritório na Rua de Angola, 164-B,
sala 13, 4430-014 Vila Nova de Gaia, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7782/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 16 de Março de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Álvaro de

Freitas, advogado, com escritório na Avenida do Dr. João Canavarro,
199, 1.o, esquerdo, 4480 Vila do Conde, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7783/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 18 de Março de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Advogados Rodrigues Alves & Associados, com sede na Avenida de
António Augusto de Aguiar, 11, rés-do-chão, esquerdo, 1050 Lisboa,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7784/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Banco Pinto
& Sotto Mayor, S. A. — Sociedade Aberta, com sede na Rua do Ouro,
28, em Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

28 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7785/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 14 de Março de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Advogados Ferreira Pinto & Associados, representada pelo Dr. Fer-
nando A. Ferreira Pinto, com sede no Edifício Monumental, Avenida
da Praia da Vitória, 71-A, 7.o, B, 1050-183 Lisboa, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Gabinete de Gestão Financeira

Declaração n.o 124/2000 (2.a série). — Convertida em definitiva
desde 22 de Março de 2000 a nomeação em comissão de serviço
do técnico profissional de 2.a classe João Carlos Paixão Teixeira, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 6581/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro do
Instituto de Reinserção Social, relativa ao ano de 1999, encontra-se
à disposição, para consulta dos funcionários, nos Serviços Centrais
e sedes das Delegações Regionais de Lisboa, Porto, Coimbra e Faro.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

28 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.
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Deliberação n.o 437/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, que aprova o Código
do Procedimento Administrativo, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, alínea p) do n.o 1 do artigo 32.o, o conselho de gestão deliberou
delegar nas coordenadoras da Equipa de Família e Menores, licen-
ciadas Maria Leopoldina Moura Santos e Olga Maria Oliveira Sá,
os poderes para autorizarem a concessão de apoios financeiros a des-
tinatários da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 25 000$, bem como autorizar despesas e respectivos
pagamentos até ao valor máximo indicado para as seguintes rubricas
orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbos.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 20 de
Dezembro de 1999 e que se enquadrem no âmbito dos poderes dele-
gados pela presente deliberação.

11 de Janeiro de 2000. — O Conselho de Gestão: João Figueiredo,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Afonso Assis,
director do Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 438/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, que aprova o Código
do Procedimento Administrativo, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 58/95,
de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezem-
bro, alínea p) do n.o 1 do artigo 32.o, o conselho de gestão deliberou
delegar nos coordenadores da Equipa de Reinserção Social, licen-
ciados José Eduardo Gomes Marques, José Martins Carlos, Maria
do Castelo de Castro Malta, Maria de Fátima Costa Gomes da Silva,
Maria de Fátima Silva Correia Costa, Maria Margarida Baptista da
Silva, Maria do Natal Ramalho Almeida Sousa e Maria Teresa Teixeira
Silva Lagoa Pereira Gonçalves, os poderes para autorizarem a con-
cessão de apoios financeiros a destinatários da acção do Instituto
e suas famílias e a outras entidades até ao limite de 25 000$, bem
como autorizar despesas e respectivos pagamentos até ao valor máximo
indicado para as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$;
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$;
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$;
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$;
02.03.06 — Comunicações — 60 000$;
02.03.07 — Transportes — 1500$;
02.03.10 — Outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbos.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 20 de
Dezembro de 1999 e que se enquadrem no âmbito dos poderes dele-
gados pela presente deliberação.

11 de Janeiro de 2000. — O Conselho de Gestão: João Figueiredo,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Afonso Assis,
director do Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 439/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro, o conselho de gestão deliberou delegar na licenciada
Maria Celeste Clemente Mascarenhas Santos, delegada regional de
Faro, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a concessão de apoios financeiros a destinatários
da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 200 000$;

b) Autorizar despesas em obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 5 000 000$, assim como autorizar todos os
procedimentos administrativos subsequentes, excepto a auto-
rização para a celebração de contratos de prestação de ser-
viços, tarefa ou avença, mas incluindo os contratos com pes-
soal de limpeza a tempo parcial, nos termos da lei, até ao
limite máximo de 30 dias.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelo seu autor, de
forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Março
de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

21 de Março de 2000. — O Conselho de Gestão: João Figueiredo,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria Clara
Albino, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Deliberação n.o 440/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro, o conselho de gestão deliberou delegar na coor-
denadora da Equipa de Reinserção Social, licenciada Maria Fernanda
Martins Borges, os poderes para autorizar a concessão de apoio finan-
ceiro a destinatários da acção do Instituto e suas familias e a outras
entidades até ao limite de 25 000$, bem como autorizar despesas e
respectivo pagamento até ao valor máximo indicado para as seguintes
rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria — 5000$.
02.02.08 — Outros bens não duradouros — 5000$.
02.03.01 — Encargos com instalações — 30 000$.
02.03.02 — Conservação de bens — 10 000$.
02.03.06 — Comunicações — 60 000$.
02.03.07 — Transportes — 1500$.
02.03.10 — Aquisição de serviços — outros serviços — 8000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 15 de
Março de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pela presente deliberação.

21 de Março de 2000. — O Conselho de Gestão: João Figueiredo,
presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria Clara
Albino, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departamento de
Gestão Financeira e Patrimonial.

Despacho n.o 7786/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea f) do
n.o 1 e do n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de
Março, do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e do n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96, de 31 de Outubro, delego no licenciado Vítor José Amorim
Rodrigues, director do Colégio Navarro de Paiva, os poderes para
a prática dos seguintes actos:

a) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão
à junta médica;

b) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
d) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação

de trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte
horas;

e) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e o abono ante-
cipado de ajudas de custo, quando tal se justifique;

f) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações de pessoal
afecto ao Colégio;

g) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,
os contratos administrativos de provimento e a termo certo;

h) Dirigir a instrução de processos administrativos;
i) Autenticar o livro de reclamações previsto no n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.
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2 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aposição de carimbo.

4 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados
pelo presente despacho.

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho n.o 7787/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos n.os 1 e 4
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro, do n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do n.o 7 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, delego na
licenciada Maria Celeste Clemente Mascarenhas Santos, delegada
regional de Faro, os poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Justificar e injustificar faltas;
b) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão

a junta médica;
c) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
d) Conceder licenças por períodos até 90 dias;
e) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
f) Autorizar a prática de horários específicos previstos no

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
g) Autorizar dentro dos condicionalismos legais a prestação de

trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte horas;
h) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com

a aquisição de bilhetes ou títulos de transportes e o abono
antecipado de ajudas de custo, quando tal se justificar;

i) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações;
j) Homologar as classificações de serviço;
k) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários, agentes e outros trabalhadores;
l) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,

os contratos administrativos de provimento e a termo certo;
m) Dirigir a instrução de processos administrativos;
n) A assinatura de acordos em que o Instituto seja parte e que

correspondam a modelo superiormente aprovado;
o) Autenticar o livro de reclamações previsto no n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.

2 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aquisição de carimbo.

4 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Março
de 2000 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pelo
presente despacho.

10 de Março de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 7788/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Ana Cristina Correia dos Reis Fonseca, na sequência de con-
curso — autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento para estágio de ingresso na carreira técnica superior de

reinserção social, escalão 1, índice 310 (referência P1, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de
Dezembro de 1998).

Olinda Maria Silva Monteiro, na sequência de concurso — autorizada
a celebração de contrato administrativo de provimento para estágio
de ingresso na carreira técnica superior de reinserção social, esca-
lão 1, índice 310 (referência P2, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998).

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7789/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Artur Manuel Fernandes Ceia, coordenador de equipa
junto do Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz, no quadro
deste Instituto — nomeado, em regime de substituição, no cargo
de director do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico
da Delegação Regional de Faro, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 7790/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Fernanda dos Santos Martins Borges, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social do quadro de pessoal deste Instituto — designada coorde-
nadora da Equipa de Vila Franca de Xira, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 428/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 766/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, foi afecta à
Direcção-Geral da Administração Pública a agente Virgínia Maria
Machado Ferreira;

Considerando que o Gabinete de Gestão Financeira do Ministério
da Justiça requereu a integração de Virgínia Maria Machado Ferreira:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira

do Ministério da Justiça a técnica profissional de 1.a classe Virgínia
Maria Machado Ferreira, em lugar automaticamente criado para o
efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-
-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Virgínia Maria Machado Ferreira . . . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe 1.o/215

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Justiça, Maria Lucília Mendes da
Silva Simões. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 429/2000. — Considerando que a
agente Maria Emília Catarino Correia, oriunda do Gabinete para
a Análise e Avaliação de Recursos, ingressou na Administração
Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 769/98, de 15 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de
10 de Novembro de 1998, com a categoria de técnico profissional
de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 7 de
Maio de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Junho de 1999, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnico de 2.a classe;



6698 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 86 — 11 de Abril de 2000

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria Emília Catarino Correia para a cate-
goria de técnico de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira categoria Vínculo Escalão Índice

Maria Emília Catarino Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . Agente . . . . 1 285

2 — A reclassificação produz efeitos a 1 de Junho de 1999.

22 de Março de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Judiciários,
(Assinatura ilegível). — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 6582/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 21 de Fevereiro de 2000:

Maria Alexandra da Mata Almeida, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional — autorizada a exercer funções, em regime de acumu-
lação, nos termos do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 6583/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 1 de Março de 2000:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Março de 1997, pelo prazo de um ano, renovável até
ao limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço,
com Ana Cristina Lourenço Pinto Martins, para exercer funções
equiparadas às de técnica de 1.a classe, para a estrutura de apoio
técnico da Intervenção Operacional das Iniciativas de Desenvol-
vimento Local do Programa Promoção do Potencial de Desenvol-
vimento Regional, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000,
sendo o referido contrato transformado em contrato de trabalho
a termo incerto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 6584/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 1 de Fevereiro de 2000:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Fevereiro de 1997, pelo prazo de um ano, renovável até
ao limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço,
com Paulo Judá da Silva Santos, para exercer funções equiparadas
às de assessor, para a estrutura de apoio técnico da Intervenção
Operacional Acções Específicas de Reequilíbrio do Programa Pro-
moção do Potencial de Desenvolvimento Regional, com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2000, sendo o referido contrato trans-
formado em contrato de trabalho a termo incerto. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 6585/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do
quadro da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o citado diploma, qualquer reclamação à presente
lista deve ser apresentada no prazo estipulado nos artigos 96.o e 98.o
do referido decreto-lei.

20 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 6586/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 9445/99, a p. 7898, no Diário da República,

2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de 1999, rectifica-se que onde se
lê «de longa duração», deve ler-se «por um ano». (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 7791/2000 (2.a série). — Atendendo a que em
15 de Abril próximo cessa o mandato do engenheiro agrónomo Mar-
cílio António Aires de Sá Gomes do Santos como representante do
Estado na Comissão Vitivinícola Regional da Península de Setúbal,
para que havia sido nomeado pelo despacho n.o 7/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 9 de Abril de 1997, do Secretário
de Estado da Produção Agro-Alimentar, e que aquele manifestou
a vontade de não ser reconduzido no cargo, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 8/85, de 4 de Junho, nomeio o
licenciado em economia Nélson Heitor como representante do Estado
na supra-referida Comissão Vitivinícola Regional.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Abril de
2000.

15 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 7792/2000 (2.a série). — Por despachos de 12 e
de 28 de Outubro de 1999, respectivamente do director regional de
Agricultura da Beira Litoral e da subdirectora-geral das Florestas,
proferidos por delegação:

Sérgio António Correia, técnico profissional especialista da carreira
de agente técnico agrícola — autorizada a requisição para esta
Direcção-Geral, com efeitos a 8 de Março de 2000. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — Pelo Director de Serviços, José Manuel
Pereira.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 7793/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas), são nomeados
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária, posicionados no escalão 1,
índice 460, considerando-se exonerados do anterior lugar à data da
aceitação da nova categoria, os seguintes técnicos superiores de 2.a
classe da mesma carreira:

Candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da DGV:

Edite Maria Rocha Dias Correia.
Maria Gabriela Rodrigues Brito Gago.
Maria Margarida Miguel Marques Rodrigues.
Maria do Rosário Ferreira Santos Costa.
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Candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal da DGV:

José Margarido Silva Pereira.

A primeira nomeada da quota dos pertencentes ao quadro deste
organismo manter-se-á no exercício de funções dirigentes na Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

28 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 7794/2000 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Dezembro de 1999 e de 16 de Março de 2000, respectivamente
do director regional do Ribatejo e Oeste e do director regional do
Algarve:

Marta Maria Pinheiro da Silva, técnica superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Algarve — transferida, com igual categoria e carreira, para o quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7795/2000 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Fevereiro e de 17 de Março de 2000, respectivamente do
director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do director
do Serviço Nacional Coudélico:

Maria Fernanda Godinho Dias da Silva, trabalhadora rural da carreira
de trabalhador rural do quadro de pessoal do Serviço Nacional
Coudélico — transferida para a categoria e carreira de auxiliar agrí-
cola do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7796/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Julho de 1999 e de 8 de Março de 2000, respectivamente
do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do presidente
do Instituto da Vinha e do Vinho:

Paula Fernanda Gaspar da Silva Lourenço de Jesus, técnica de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de
pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — autorizada a requisição
para exercer funções na Direcção Regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 7797/2000 (2.a série). — Considerando que, por
despacho da Direcção-Geral da Administração Pública de 27 de
Dezembro de 1999, foi reconhecido que o agente Adamantino Jorge
se encontrava em actividade na Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 14/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, pelo disposto no n.o 1 do artigo 2.o, em con-
jugação com o n.o 2 do artigo 3.o, ambos do Decreto-Lei n.o 14/97,
de 17 de Janeiro, o referido agente teria de ser reclassificado para
a carreira e categoria que integre as funções efectivamente desem-
penhadas, dado que não existia a categoria de viveirista no quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes:

Determina-se:
A integração do agente Adamantino Jorge no quadro da Direcção

Regional de Agricultura de Trás-os-Montes na categoria de capataz,
em lugar a extinguir quando vagar, índice 180, escalão 1, com efeitos
reportados a 18 de Janeiro de 1997, revogando-se, em consequência,
o despacho, no que diz respeito a este funcionário, n.o 1942/97
(2.a série), do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes,
de 16 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 133,

de 11 de Junho de 1997, nos termos do artigo 141.o do Código do
Procedimento Administrativo.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
a categoria de capataz deixou de existir, transitando, então, o fun-
cionário para a categoria de encarregado do grupo de pessoal operário
semiqualificado nos termos do mesmo diploma legal.

7 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Louvor n.o 211/2000. — Cumprida uma carreira de mais de 36
anos ao serviço da fruticultura no Departamento de Pomologia da
EAN em Alcobaça e depois na Estação Nacional de Fruticultura de
Vieira Natividade, o técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional de laboratório, António Leopoldino dos Santos
revelou uma grande competência, zelo e dedicação na execução das
tarefas que lhe foram atribuídas, proporcionando, deste modo, as
melhores condições de trabalho nos sectores em que esteve integrado.
Pelas qualidades que sempre revelou, considero de toda a justiça
atribuir-lhe público testemunho de louvor.

23 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

Louvor n.o 212/2000. — Devido à sua abnegação no cumprimento
exemplar das suas funções, muito além do exigido, louvo o motorista
de ligeiros José Marques da Silva que, ao longo de 42 meses, abdicou
dos seus interesses pessoais e horas de lazer ao serviço da Direcção
da ENFVN.

23 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7798/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto nos artigos 4.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 47-A/97, de 25 de
Fevereiro, e ao abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em regime de substituição,
para o cargo de director de serviços do Orçamento das Escolas do
Gabinete de Gestão Financeira, a licenciada Maria Gabriela Portugal
Marques Pereira Faria dos Santos, assessora principal do quadro único
do pessoal do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Março
de 2000.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 7799/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto nos artigos 4.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 47-A/97, de 25 de Feve-
reiro, e ao abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em regime de substituição, para
o cargo de director de serviços do Orçamento de Funcionamento
do Gabinete de Gestão Financeira, a licenciada Ana Maria Velho
Folgado Gaspar, professora do quadro de nomeação definitiva da
Escola Secundária de São João do Estoril.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Março
de 2000.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6587/2000 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
classificação final do concurso externo de acesso para preenchimento
de vagas na categoria de assessor da carreira técnica superior de
informática do quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto pelo
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 12 de
Julho de 1999, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, na Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, e na Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, na Rua de
António Carneiro, 8;
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Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, na Rua
do General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, em Alcárcova
de Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, no Sítio
das Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

27 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 6588/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publicam as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de informática:

Jorge Miguel Correia Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Pedro Miguel da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

13 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 6589/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publicam as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalizaçao
em serviço no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de informática:

Jorge Miguel Correia Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Pedro Miguel da Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Grupo de informática:

Carla Alexandra Gomes da Silva Malafaia Batista . . . . . . 14
Joaquina Salgado de Matos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Natércia Maria da Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Rui Miguel Vilar Pinheiro Pimenta Ribeiro . . . . . . . . . . . 13,5

7.o grupo:

Maria Cláudia Pinto Costa Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de informática:

Elsa Maria da Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Pedro Miguel Furtado Segurado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Grupo de informática:

Daniel Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

16 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 6590/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publicam as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

6.o grupo:

Gladys da Cruz Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação do Algarve

Ensino secundário

6.o grupo:

Anabela Brites Ascenso Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

7.o grupo:

Deolinda Maria Assucarinho Bação Martins . . . . . . . . . . . 12,4
Paulo Jorge Pedro Branco de Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de informática:

Maria de Fátima Dias Campos Lopes Costa . . . . . . . . . . . 14,2

21 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 6591/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publicam as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de informática:

Ana Paula Alves Machado de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Sílvia Maria Ferreira Cardoso Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Miguel Alexandre da Silva Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Paula Cristina Vieira de Sousa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

22 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 6592/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
se publicam as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
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do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de informática:

Maria José Nunes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

6.o grupo:

Célia Faustino Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

23 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 6593/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, se
publicam as classificações profissionais, alteradas de acordo com o
Decreto-Lei n.o 432/77, de 15 de Outubro, dos professores do ensino
secundário a seguir indicados:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

2.o grupo A:

Jorge Benjamim Moreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Universidade Aberta

Ensino secundário

6.o grupo:

Maria de Fátima Abreu Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

24 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Despacho n.o 7800/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Fevereiro de 2000 é revogado, nos termos do artigo 147.o do
Código do Procedimento Administrativo, o despacho que homologou
a classificação profissional da professora Maria Emília Pires, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000,
e por meu despacho proferido no uso de competência delegada que
me é atribuída pelo despacho n.o 5792/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 7 de Abril de 1998:

Universidade Aberta

Ensino secundário

10.o Grupo B:

Maria Emília Pires.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 6594/2000 (2.a série). — Lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso para os quadros distritais de vinculação
de professores do 1.o ciclo do ensino básico para o ano de 2000-2001,
regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro. — Dando-se
cumprimento ao estipulado no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, informa-se que, a partir desta data,
a lista provisória de graduação dos candidatos ao concurso aos quadros
distritais de vinculação de educadores de infância, cujo aviso de aber-
tura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18
de Fevereiro de 2000, se encontra para consulta em todas as delegações
escolares, direcções regionais de educação, centros de área educativa

e serviços de informação do Ministério da Educação (CIREP), sitos
na Avenida de 24 de Julho, 134-C, e na Avenida de 5 de Outubro,
107, em Lisboa.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de consulta
dos verbetes, que deverão ser levantados nos serviços oficiais onde
fizeram a entrega dos boletins de concurso, para efeitos de conferência
de todos os elementos, tendo em vista eventuais reclamações, a apre-
sentar em impresso próprio (modelo n.o 1621 da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A.) no prazo de oito dias úteis a contar do
dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 6595/2000 (2.a série). — Lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso para os quadros distritais de vinculação
de educadores de infância para o ano de 2000-2001, regulado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro. — Dando-se cumprimento ao esti-
pulado no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de
Fevereiro, informa-se que, a partir desta data, a lista provisória de
graduação dos candidatos ao concurso aos quadros distritais de vin-
culação de educadores de infância, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000,
se encontra, para consulta, em todas as delegações escolares, direcções
regionais de educação, centros de área educativa e serviços de infor-
mação do Ministério da Educação (CIREP), sitos na Avenida de
24 de Julho, 134-C, e na Avenida de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de consulta
dos verbetes, que deverão ser levantados nos serviços oficiais onde
fizeram a entrega dos boletins de concurso, para efeitos de conferência
de todos os elementos, tendo em vista eventuais reclamações, a apre-
sentar em impresso próprio (modelo n.o 1621 da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A.) no prazo de oito dias úteis a contar do
dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Rectificação n.o 1093/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, rectifica-se que no aviso n.o 5445/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000,
onde se lê:

«1.3 — De acordo com o disposto no n.o 5 do Decreto Regulamentar
n.o 4-A/98, de 6 de Abril, os lugares de 2.o e 3.o ciclos e ensino
secundário relativos a Luxemburgo (dois), África do Sul (um) e Suíça,
área consular de Genebra (um), não constam do mapa referido no
n.o 1.2.

[ . . . ]
10 — As listas definitivas de ordenação e colocação serão publi-

citadas por aviso a publicar no Diário da República, sendo as mesmas
afixadas nos mesmos locais referidos no n.o 7 do presente aviso.»

deve ler-se:

«1.3 — De acordo com o disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 4-A/98, de 6 de Abril, os lugares de 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico e ensino secundário relativos ao Luxemburgo (um),
África do Sul (dois) e Suíça, área consular de Genebra (um), não
constam do mapa referido no n.o 1.2.

[ . . . ]
10 — As listas definitivas de ordenação e colocação serão publi-

citadas por aviso a publicar no Diário da República, sendo as mesmas
afixadas nos mesmos locais referidos no n.o 8 do presente aviso.»

5 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Manuel de Brito Camacho

Aviso n.o 6596/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Guerreiro Lameira.
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Direcção Regional de Educação do Algarve

Centro de Área Educativa do Algarve

Aviso n.o 6597/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nas Delegações Escolares de Faro,
Lagos, Monchique, Olhão e Tavira a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999. Os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

29 de Março de 2000. — O Coordenador, Eduardo Rafael do Carmo
Dias.

Escola E. B. 2, 3 de Loulé n.o 1

Aviso n.o 6598/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 1019/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para equipamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância
de Loure — Inovar Loure — na freguesia de São João de Loure.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À Direcção Regional de Educação compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 500 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento corresponde ao incentivo à aquisição de equi-
pamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresentação
dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes à sua
aquisição para o Jardim-de-Infância objecto deste contra-
to-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao Centro Regional de Segurança Social compete acompanhar o
processo, tendo em vista a boa execução do Programa de Desen-
volvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e as infra-es-
truturas urbanísticas de suporte ao funcionamento do esta-
belecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes
de saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água
e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 8 de Fevereiro de 2000. — Pela Direcção Regional de
Educação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos
Santos. — Pelo Centro Regional da Segurança Social do Centro, o
Presidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

22 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Marinhais

Aviso n.o 6599/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma no seu artigo 95.o, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não
docente do quadro desta Escola com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente dos serviços.

3 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria José Reis Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 de Marvila

Aviso n.o 6600/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo ao serviço.

26 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria da Graça Teixeira.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Quinta Nova da Telha

Aviso n.o 6601/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, conforme estabelecido no artigo 96.o do referido decre-
to-lei.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio José Baptista Pereira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária do Castelo da Maia

Aviso n.o 6602/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de pessoal desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999. Os funcionários dispõem de 30 dias
a contar da publicação deste aviso para reclamação ao órgão de gestão
da Escola, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Albino Maia Ramos.

Escola E. B. 2, 3 de Paredes

Aviso n.o 6603/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio da secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Ade-
lino Alfredo Freitas de Sousa.

Inspecção-Geral da Educação

Louvor n.o 213/2000. — No momento em que a inspectora supe-
rior principal Maria Laura dos Santos Frazão Dias Ferreira passa
à situação de aposentada, devo tornar público o reconhecimento por
toda uma carreira dedicada à educação, durante a qual pôs ao serviço
da causa pública o seu empenhamento, mérito profissional e gene-
rosidade. As suas qualidades humanas e o seu sentido de serviço
e lealdade, sem perda da capacidade de análise crítica e construtiva
das situações, merecem o meu público louvor.

23 de Março de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 6604/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se pública, para efei-
tos de divulgação, a lista de candidatos admitidos ao concurso
(n.o 63/99) externo geral de ingresso para provimento de 10 lugares
na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal dos
Centros de Saúde de Lagoa (dois lugares), Loulé (dois lugares) e
serviço de âmbito sub-regional (seis lugares), aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 1 de Outubro
de 1999:

Candidatos admitidos:

Abílio Gonçalo Ribeiro Brito.
Adília da Conceição Martins Pinto Oliveira.
Agrinalda Martins Gomes de Jesus.
Albertina Maria da Silva Alves Matos dos Santos.
Alda Maria Gonçalves Sousa Rodrigues.
Alexandra Gomes de Mendonça Pereira.
Alexandra Isabel Varela Vinha.
Alexandra Manuela Barcelos de Avelar Ribeiro.
Alexandra Maria Correia Agostinho Gil.
Alexandra Marília Valbom Gonçalves.

Amélia Gonçalves Ramos.
Ana Alexandrina Correia Camacho.
Ana Cláudia Espanha Cabaça.
Ana Cristina Barão Serra.
Ana Cristina da Conceição de Sousa.
Ana Cristina da Conceição Mestre.
Ana Cristina das Neves Quintas.
Ana Cristina Fernandes da Silva Marmota.
Ana Cristina Francisco de Carvalho.
Ana Filipa Conduto da Luz.
Ana Filipa dos Santos Assis.
Ana Isabel de Melo Magalhães dos Santos.
Ana Isabel de Sousa Pires.
Ana Isabel Martins Guerreiro.
Ana Isabel Martins Rosa.
Ana Isabel Santana Santos Justo.
Ana Isabel Tomás Mendes.
Ana Lígia Madeira Patrício Dias.
Ana Lúcia Carmo Nunes Fernandes.
Ana Lúcia dos Santos Silva Picamilho.
Ana Lúcia Ramos Brás Bernardino.
Ana Luísa Bárbara dos Santos Reis.
Ana Luísa Correia Roberto Lopes.
Ana Luísa Martins do Nascimento.
Ana Luísa Veríssimo Alexandre Proença Mendes.
Ana Maria Afonso Isaías.
Ana Maria de Mendonça Bandeira.
Ana Maria Martins da Silva Aço.
Ana Maria Mendes de Carvalho Bernardo.
Ana Maria Paulo.
Ana Marisa Ramos Lúcio.
Ana Mónica Rocha Garcia.
Ana Nídia Correia Boavida.
Ana Paula Barreiros Viegas Agostinho.
Ana Paula dos Santos Soares Antunes.
Ana Paula Moreira Menalha.
Ana Paula Sequeira.
Ana Raquel de Jesus Cristina.
Ana Sofia Rodrigues Viriato Pereira Custódio.
Ana Sofia Serra Branco.
Ana Teresa Rosa de Oliveira.
Anabela Anacleto Almendra.
Anabela Correia Godinho Palma.
Anabela da Silva Gabadinho Pereira Guerreiro.
Anabela de Fátima Oliveira Brum.
Anabela Maria Silva Patarata Lucas.
Anabela Rodrigues Figueiras.
Andrea Isabel do Rosário Simão.
Ângela Maria Custódio Gaspar Caboz.
Armanda Narciso dos Santos Silva.
Arménia Maria Pereira Rodrigues.
Beatriz Rodrigues Gonçalves.
Bernardete Guerreiro Rilhó de Matos.
Brígida Rosa Bela Guerreiro Cavaco Brás.
Bruno Jordão Simões Ferreira.
Carla Alexandra Mestre Cruz.
Carla Alexandra Ramos Domingos.
Carla Isabel Lopes Mártires.
Carla Madeira Guerreiro Inácio.
Carla Maria da Costa Cavaco.
Carla Maria Figueira Pereira de Matos.
Carla Maria Martins Gonçalves.
Carla Marisa André Pereira da Conceição Silva.
Carla Patrícia de Carvalho Gomes.
Carla Sofia Correia Cabrita.
Carla Sofia Piçarra Guerreiro.
Cármen Paula Cabaça Rodrigues Baço.
Cassam Jussub Lamúria.
Cecília Raquel da Cunha Cavaco.
Célia Cruz Gonçalves Cação.
Célia Maria de Horta Fernandes.
Célia Maria Palma Dias.
Célia Maria Serafim Romeira Cavaco.
Célia Maria Viegas Baptista Bartolomeu.
Célia Maria Viegas Carepa Guilherme.
Célia Martins Palma Afonso.
Célia Paula Figueiras do Rio Oliveira.
Cidália Fernandes Vaz Falcão.
Cidália Gonçalves Mestre.
Cidália Maria Duarte Santos.
Cidália Maria Simões Godinho da Silva.
Cidália Rodrigues Marques.
Clara Alexandrina Ferreira Leal.
Claudete Marina Rita Garcia.
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Cláudia de Lurdes Fernandes Cavaco Leote.
Cláudia Isabel Rodrigues Cardoso.
Cláudia Maria Tomé Silva.
Cláudia Patrícia Pires Evaristo.
Cláudia Sofia Patrício Gomes.
Cláudia Sofia Viegas Bento.
Cláudio João José Giomar.
Cláudio Nuno Viegas Santos.
Clementina Maria Gonçalves Fernandes Costa.
Clotilde Maria Ramos Vicente Morais.
Conceição Cristina Amândio Rodrigues Guerreiro.
Cristina Alexandra Pico Moreira da Silva Borralho Lourenço.
Cristina de Jesus Palma Afonso Filipe.
Cristina Humberta Mestre Mendonça.
Cristina Isabel Caetano Xavier.
Cristina Isabel Ventura Neves.
Cristina Viegas Guerreiro.
Custódia Júlia Nunes Barriga Alves.
Delfina Maria Campião Mira.
Diane Currito Romão Valentim.
Diogo Manuel João Pacheco.
Duarte Paulo Correia Estrela.
Dulce Coelho Guerreiro.
Dulce da Conceição Pereira.
Dulce Maria da Cunha Cavaco.
Dulce Rosário Rocha Inácio.
Edelmina do Carmo do Nascimento Tomé Sousa.
Edgar Neto Viegas.
Eduarda da Encarnação de Sousa Espadinha Gago.
Eduardo dos Santos Martins.
Élia Patrícia Vargues da Silva.
Eliane Souza de Medeiros.
Elisabete da Graça Oliveira da Branca de Carvalho.
Elisabete dos Santos dos Ramos Martins Brás.
Elsa Maria Gonçalves do Carmo Rita.
Ercília Maria de Jesus Uva.
Eugénia Marisa Lores de Araújo de Sousa.
Eulália Luísa Correia.
Eunice Elisabete Pombal dos Reis Silva Coelho.
Eva Maria Galvão.
Fernanda Maria Guerreiro.
Fernanda Maria Paixão Bernardo Moura.
Fernanda Nair Gonçalves Lourenço.
Fernanda Rodrigues da Silva Pires.
Fernando José Luzia dos Mártires.
Fernando Manuel Queirós Caeiros.
Fernando Vasco Bentes Cortes.
Filomena Cristina Rodrigues Boneco Novais.
Gabriela Maria Correia Castro Gaspar.
Graciete Filomena Guerreiro Pereira de Almeida.
Hélder dos Reis Domingues Gonçalves.
Helena Isabel Guerreiro.
Helena Isabel Mendes Gomes.
Helena Maria Gomes Neto.
Henriqueta Marita Correia Bernardo Alexandre.
Hugo Filipe da Silva Carvalho Coelho.
Ilda Maria Gravanita Elias Dias.
Isa Margarida Sobral Correia.
Isabel dos Santos Gonçalves.
Isabel Maria da Costa Silva.
Isabel Maria de Jesus Cosme.
Isabel Maria Soares Simões Vila.
Isabel Maria Teixeira Guerreiro.
Isabel Ruth Bento Reis Vieira.
Isaura Antónia d’Horta Pereira Sanita.
Ivone Carla Batista Silva Canelas.
Ivone Encarnação Cláudio Francisco Caetano.
Ivone Maria Lopes Cavaco João.
Jenny Martins Marcelino.
Joana Rita de Carvalho Feio Friezas.
João Daniel de Melo Belmonte Silvério.
João José Urbano Palma.
Joaquim Alberto Gomes Teixeira.
Joel de Brito Lopes.
José António Garcias Estradas.
José Eduardo Rodrigues Eusébio.
José Francisco Lopes Carmo.
José Manuel de Oliveira Rodrigues.
José Manuel Fernandes Faustino.
José Manuel Ventura Coelho.
Júlia Maria Pedro da Palma Chagas.
Juliana de Paula Souza Lima Metrogos.
Júlio Domingos Silvestre.
Laurinda Martins da Costa Marcelino.

Lídia da Encarnação Martins Maria.
Lídia Marques Rodrigues.
Lígia Helena Pires Correia.
Liliana Celina Correia Santos.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Luís Eurico Guerreiro Labóia.
Luís Filipe Gordinho dos Santos.
Luís Filipe Rodrigues Bento.
Luís Manuel dos Santos Isidoro.
Luís Miguel Costa Guerreiro.
Luís Miguel dos Santos Luz de Almeida Carrancha.
Luís Miguel Guerreiro Silvestre.
Luís Miguel Queirós Caeiros.
Luís Paulo Garcia de Mendonça Santos.
Luís Pedro da Palma Barão.
Luís Sevilla Reis Neto.
Luísa Maria Correia Pacheco Ricardo.
Luísa Maria Correia Viegas Fazenda.
Luísa Maria da Fonseca Machorro Gama.
Luísa Maria Gago André Pereira.
Luísa Maria Martins Francisco.
Mafalda Isabel dos Santos Guerreiro.
Manuel Fernando de Almeida Santos.
Márcia Maria Cordeiro Lopes.
Marco Alexandre Figueiras Rosendo Carreiro.
Marco Ricardo de Jesus Nunes.
Margarida Cristina Conceição Colaço.
Margarida Isabel dos Santos Gonçalves.
Maria Amália Correia Malha.
Maria Antónia Pereira Estremores Faísca.
Maria Auzélia do Carmo Camilo Mendonça.
Maria Carla Viegas Carepa Félix da Silva.
Maria Carmo Santos Dias Freitas.
Maria Catarina Marta Teixeira.
Maria Cecília Pereira da Silva Gonçalves.
Maria Clotilde Duarte dos Santos Ribeiro.
Maria Cristina da Silva Cabrita.
Maria Cristina Rodrigues Matias.
Maria da Conceição Marcelino de Jesus Marçal.
Maria da Conceição Martins Margarete.
Maria da Graça de Oliveira Almeida Saraiva.
Maria da Luz da Ponte Ramos.
Maria da Luz Rodrigues Guerreiro Costa.
Maria da Nazaré dos Santos Mochila.
Maria de Fátima Agosto Rodrigues dos Reis.
Maria de Fátima de Jesus João.
Maria de Fátima de Sousa Teixeira Horta.
Maria de Fátima Mateus Neves Gomes Paulo.
Maria de Fátima Matias João.
Maria de Fátima Supico Neto Serra.
Maria de Jesus Conrado da Encarnação.
Maria de Jesus Martins Rocha.
Maria de Lurdes Martins Esteves Sousa.
Maria de Nazaré Vieira Dias.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria do Carmo de Jesus Lopes Mendes.
Maria do Rosário Cardigos Sequeira.
Maria do Rosário Fonseca Mendonça Lourenço.
Maria dos Anjos Gonçalves Sequeira.
Maria dos Reis Luís Duarte.
Maria Emília Janeiro de Oliveira Merca.
Maria Estela do Nascimento Leger da Silva Franco Moreira.
Maria Fernanda Borralho Raposo Vuijk.
Maria Filomena Moreira Conceição Magalhães.
Maria Filomena Ramos Lola Ramos.
Maria Filomena Soares Curriel.
Maria Francisca Ferreira Canhoto Justino.
Maria Guadalupe Ramos e Barros Santana Nunes.
Maria Guiomar Cabaça Rodrigues.
Maria Helena Fernandes Boto.
Maria Helena Ferreira Amâncio Viegas.
Maria Inês dos Santos Afonso Guerreiro.
Maria Inês Silva Ruas.
Maria Irene Rosa Martins Victor Silva.
Maria Isabel Barracha Andrade de Sousa.
Maria Isabel Correia Fagundes.
Maria João dos Santos Pastor.
Maria João Pereira Gomes Mendonça.
Maria João Rodrigues Gomes Pereira.
Maria José Alzira Semião.
Maria José Azinheira Caleça.
Maria José da Cunha Gomes Monteiro Miguel.
Maria José da Glória Ginjeira Inácio Guieiro.
Maria José Dias Marques.
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Maria José Martins Nogueira.
Maria José Mendes Leal Valente.
Maria José Mestre Romão de Sousa.
Maria Julieta do Carmo Gonçalves.
Maria Leonor Teixeira Catarino.
Maria Luísa Francisco Martins.
Maria Luísa Pina Gomes.
Maria Manuela Basílio Amaro.
Maria Manuela Henriques Valente.
Maria Manuela Marçalo Cavaco Ramos.
Maria Manuela Vila Nova Miguel.
Maria Natália de Oliveira Rosa.
Maria Odete Bento de Oliveira Sousa.
Maria Paixão Bernardo Moura.
Maria Salomé Cabrita Neto.
Maria Salomé Ramos Alves.
Maria Santos Baiona Gabriel de Oliveira.
Maria Teresa das Dores Gonçalves.
Maria Teresa Gonçalves Madeira Machado.
Maria Virgínia da Rocha Vieira de Sousa.
Mário Alexandre de Brito José.
Marisol Andres.
Marta Alexandre Nascimento Martins Rodrigues.
Marta de Jesus Fitas Belchior.
Marta Filipa Oliveira Agapito.
Marta Higina Gonçalves Sousa.
Marta Isabel Neves Dias.
Miguel de Jesus Romão Silveira.
Miriam Hortense Pereira Alexandre.
Miriam Marques Vieira.
Mónica Paula Vicente Henriques.
Natacha Maria Henrique de Vasconcelos.
Natália Maria Guerreiro Martins.
Natalina Maria Gonçalves de Jesus Martins.
Neida Maria da Luz de Sousa.
Nélia Maria Romeira Madeira.
Nélia Maria Teixeira da Encarnação Gomes.
Nélia Paula Gonçalves Marques Sequeira.
Nídia Maria Serrano Salvador Raimundo.
Nisolina Maria Farrobal Soares Pinheiro.
Noélia Maria Pina Gomes.
Noémia Cabeleira de Lima Pacheco.
Nuno Miguel Baltar Poeira.
Nuno Miguel Godinho Dias.
Nuno Miguel Palma João.
Ofélia Maria Correia dos Mártires Pacheco.
Olinda de Jesus Vicente Palma.
Ondina Maria Pacheco Trinidad Estrela.
Orlanda Maria Ribeiro Lopes Valadas.
Patrícia Cristina Coelho Marques.
Patrícia Maria Gonçalves Faísca.
Paula Alexandra Henrique Costa.
Paula Cristina Alves de Sousa Rolão.
Paula Cristina Cabrita Vasques.
Paula Cristina Felícia Peres Benedito.
Paula Cristina Félix Faleiro Pirinhas.
Paula Cristina Machadinho Martinho Palma.
Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes.
Paula Cristina Palma Abril Paixão.
Paula Cristina Sabino Félix.
Paula Cristina Varela Vinha Ramos.
Paula Cristina Vialhena de Araújo Faria.
Paula Maria Marcelo Rosa Silva de Jesus.
Paula Maria Rodrigues Pereira.
Paula Maria Romão Santos.
Pauto Ezequiel Rodrigues Nunes.
Paulo Jorge Rosa Silva Passos Marques.
Paulo Jorge Sousa Martinho.
Paulo Miguel Ferreira de Almeida.
Paulo Nélson Curiel Barão Iria.
Pedro Alexandre Soares da Conceição.
Pedro Gustavo Ramos e Barros Santana.
Pedro Miguel Coelho de Sousa André.
Pedro Miguel Estêvão Bento Silva.
Ricardo da Silva Fernandes.
Ricardo Jorge Ferreira Lopes.
Ricardo Manuel de Brito Gil.
Rita Manuela Monteiro Gonçalves.
Rita Marta da Silva Cabral.
Romeu Filipe Martins dos Reis Carrilho.
Rosa Maria Fernandes Cabrita Correia.
Rute Isabel Pedro Marcelo Cartucho.
Rute Sofia das Dores Pereira Rosa Calvinho.
Salvador Inácio Piteira Gonçalves.

Sandra Cristina Baltazar Correia.
Sandra Cristina Chiquito de Maraes Serôdio.
Sandra Cristina de Almeida Figueiredo.
Sandra Cristina do Serro Martinho.
Sandra Cristina Martins Coelho.
Sandra Isabel Antunes Cavaco.
Sandra Isabel Fernandes Neves.
Sandra Isabel Rodrigues Ramos da Silva.
Sandra Isabel Rosa Cabanita.
Sandra Isabel Samuel dos Santos.
Sandra Isabel Ventosa dos Santos.
Sandra Manuela Pereira Santos Silva.
Sandra Margarida do Livramento Arsénio Eugénio.
Sandra Margarida Rolim Mimo.
Sandra Maria Correia Godinho Palma.
Sandra Maria da Conceição Marreiros Agapito.
Sandra Maria Rosa Carvalho Mendes.
Sandra Mil-Homens Costa.
Sandra Paula de Jesus Gomes.
Sandra Ventura Mendes Fernandes.
Sara Alexandre Gregório Sequeira.
Sara Cristina Martins Lopes.
Sara Isabel Pinto Botelho de Brito.
Sara Maria Nunes Adriano.
Sérgio Miguel dos Santos Ferreira.
Sérgio Miguel Torrado de Sousa Cardoso.
Sidónia Faria Madeira Palma.
Sílvia Carina Rocha da Ascenção.
Sílvia Cristina de Oliveira Dias.
Sílvia Cristina Pinto Guerreiro.
Sílvia Cristina Santos Monteiro Novais.
Sílvia da Assunção Dores da Costa Bento.
Sílvia da Conceição Costa Cavaco.
Sílvia dos Santos Gonçalves.
Sílvia Luísa Simões Ricardo.
Silvia Margarida dos Santos Afonso Guerreiro.
Sílvia Maria Lamberto António.
Sílvia Maria Mendonça Vargues.
Sílvia Maria Santos Zacarias.
Sílvia Mendonça Nunes António.
Silvia Mónica de Seiça Borda.
Silvia Paula Gonçalves Bruno.
Sílvia Paula Ribeiro Moreira.
Sofia Isabel Ruas Fernandes Casimiro Murta.
Sónia Cartaxo Salgueiro Gomes.
Sónia Cristina Fernandes Campoa.
Sónia Maria da Costa.
Sónia Paula Rosado Diogo Amado.
Stephanie Cunha Viegas.
Susana Cristina Figueiras Rodrigues.
Susana de Jesus Ribeiro do Brito.
Susana do Nascimento Segura Marcelino.
Susana Isabel Coelho Messias de Oliveira.
Susana Isabel de Sousa Fialho.
Susana Isabel Nunes Estácio.
Susana Isabel Piçarra Guerreiro.
Susana Maria Palminha Guerreiro.
Susana Patrícia dos Santos Russo.
Tânia Isabel dos Reis Serôdio.
Teresa Alexandre Fernandes Carajote.
Vanda Cristina Martins dos Santos.
Vanda de Fátima da Palma Carminho Palmilha.
Vanda Marisa dos Santos Rodrigues.
Vânia Rodrigues Anjos Santos Luiz.
Vera Cristina Jorge Rodrigues.
Vera Sofia Ferreira Neves.
Verónica de Brito Pereira.
Verónica Gonçalves Matias.
Virgínia Faria Madeira.
Vítor Domingos Dores da Costa Bento.
Vítor Hugo Sabóia Martins.
Zelinda Isabel Fernandes Bolas.
Zilda Rodrigues Balbino Duarte.

2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escritas,
de natureza teórica e não excederão duas horas cada uma delas, de
acordo com o programa de provas que se transcreve.

«ANEXO

II — Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
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no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»

3 — Legislação base recomendada à preparação dos candidatos
para a realização da prova de conhecimentos específicos:

3.1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterado pelas Leis n.os 17/95,

de 9 de Junho, e 18/98, de 28 de Abril;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

3.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

3.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

3.4 — Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993.

3.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Os candidatos admitidos ao concurso vindo a citar serão noti-
ficados, por ofício registado e aviso de recepção, da data e local da
realização das respectivas provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Efigénia
Mendes N. M. Jesus.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Rectificação n.o 1094/2000. — Por ter sido omitida no aviso
n.o 4519/2000 (2.a série) inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, a p. 4723, uma alínea do n.o 6.2
procede-se à sua publicação:

«[. . . ]

d) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados em Enfer-
magem.»

Mais se rectifica que, no n.o 7, onde se lê «HA=habilitações lite-
rárias» deve ler-se «HA=habilitações académicas».

É concedido novo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
da presente rectificação para apresentação de candidaturas, sendo
consideradas as já entregues, podendo os candidatos actualizar os
seus currículos no prazo em causa.

27 de Março de 2000. — O Chefe de Divisão de Gestão dos Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 1095/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3681/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, relativo ao concurso de acesso
misto na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo, rectifica-se que onde se lê:

«1 — Por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde da
Guarda de 2 de Fevereiro de 2000, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto com vista ao provimento de quatro lugares na categoria de
assistente administrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Gouveia, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1996, sendo dois lugares destinados a funcionários pertencentes
ao quadro deste Centro de Saúde e dois lugares a funcionários que
a ele não pertençam.»
deve ler-se:

«1 — Por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde da
Guarda de 2 de Fevereiro de 2000, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto com vista ao provimento de três lugares na categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Gouveia, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1996, sendo um lugar destinado a funcionários pertencentes ao
quadro deste Centro de Saúde e dois lugares a funcionários que a
ele não pertençam.»

28 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Despacho n.o 7801/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, articulado
com o Decreto-Lei n.o 174/97, de 19 de Julho, por despacho do dele-
gado regional de saúde do Norte de 21 de Fevereiro de 2000, foi
alterada a composição da junta médica de avaliação do grau de inca-
pacidade de deficientes civis da área geográfica correspondente à Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo (publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 1999), passando a ter
a seguinte constitução:

Presidente — Dr. Jorge Augusto de Vasconcelos Manso Gigante,
chefe de serviço da carreira médica de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. Amílcar Guedes Lousa, chefe de serviço da carreira
médica de saúde pública.

Dr.a Maria Margarida Pereira de Brito, assistente graduada
da carreira médica de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Gomes Afonso, chefe de serviço da carreira
médica de saúde pública.

Dr.a Idalina da Encarnação Gonçalves, assistente da carreira
médica de saúde pública.

Esta junta médica funciona na Praça da Galiza, Viana do Castelo,
e atende os utentes do distrito de Viana do Castelo.

21 de Fevereiro de 2000. — O Delegado Regional de Saúde do
Norte, José Agostinho Dias de Castro e Freitas.

Rectificação n.o 1096/2000. — O n.o 8 do aviso de abertura de
concurso interno geral de ingresso para um lugar de técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal dos serviços de âmbito regional
da Administração Regional de Saúde do Norte, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, é rectificado,
sendo o prazo para apresentação de candidaturas para o referido
concurso prorrogado por 10 dias úteis contados da publicação da
presente rectificação.

29 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal,
Jorge Caneca.
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Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 6605/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente da carreira de técnico superior de saúde, ramo de nutri-
ção. — 1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por des-
pacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de 30 de Dezembro
de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro,
9/98, de 16 de Janeiro, 501/99, de 19 de Novembro, 204/98, de 11
de Julho, e 442/91, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso externo para a categoria de assistente da carreira
de técnico superior de saúde, ramo de nutrição, do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de
31 de Dezembro de 1996, para os locais de trabalho e lugares que
a seguir se indicam:

Centro de Saúde de Guimarães — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I — um lugar.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foram atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar os lugares descongelados.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido pelo
prazo máximo de um ano, contado da data de publicação da lista
de classificação final, para os lugares indicados no n.o 1 e, ainda,
para o Centro de Saúde de Barcelos, caso venha a ser aditada quota
de descongelamento.

3 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
3.1 — Remuneração — a constante do anexo ao Decreto-Lei

n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e legislação complementar;

3.2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Barcelos, Barcelos;
Centro de Saúde de Guimarães, Guimarães;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I, Vila Nova de

Famalicão;

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as refe-
ridas no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção, de acordo com o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro:

a) Avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo
obrigatoriamente consideradas e ponderadas a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos;

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos dois métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato se obtiver clas-
sificação final inferior a 9,5 valores;

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

5.4 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização
da entrevista profissional de selecção, de acordo com o disposto no
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Ciências de Nutrição — n.o 1 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro; e

b) Encontrar-se habilitado com o grau de especialista, de acordo
com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
ou com a equiparação a estágio, nos termos do artigo 35.o
do mesmo decreto-lei, conjugado com o Decreto-Lei n.o 9/98,
de 16 de Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue,
conjuntamente com os documentos que o devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702
Braga Codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso
de recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso a que se habilita, indicando o Diário
da República onde vem publicado e a respectiva referência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou da posse
de estágio ou da sua equiparação, de acordo com a alínea b)
do n.o 6.2 deste aviso;

c) Três exemplares do currículo profissional, um dos quais con-
tendo documentos autênticos ou autenticados, nos termos
legais.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Composição do júri:

Presidente — Amadeu Custódio da Rocha Armada, assessor da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de nutrição, da
Sub-Região de Saúde de Braga.

Vogais efectivos:

Sérgio Cunha Velho de Sousa, assistente principal da car-
reira de técnico superior de saúde, ramo de nutrição,
do Centro Hospitalar de Coimbra, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Carlos Alberto Rodrigues Morais, assistente principal da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de nutrição,
do Centro Regional de Alcoologia do Porto.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel da Rocha Pichel, assistente principal da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de nutrição,
do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Maria Flora Ferreira Sampaio Carvalho, assistente principal
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de nutri-
ção, do Hospital de São João, Porto.

17 de Março de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.
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Aviso n.o 6606/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente da carreira de técnico superior de saúde, ramo de far-
mácia. — 1 — Para os devidos efeitos torna-se público que, por des-
pacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de 30 de Dezembro
de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro,
9/98, de 16 de Janeiro, 501/99, de 19 de Novembro, 204/98, de 11
de Julho, e 442/91, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
da categoria de assistente da carreira de técnico superior de saúde,
ramo de farmácia, do quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-
-regional desta Sub-Região de Saúde de Braga, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Junho de 1999, e foi atribuído a esta Sub-Região
de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar o lugar descongelado.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar indicado no n.o 1.

3 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

3.1 — Local de trabalho — nos serviços de âmbito sub-regional da
Sub-Região de Saúde de Braga.

3.2 — Remuneração — a constante no anexo ao Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e legislação complementar.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as refe-
ridas no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada

com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 441/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

a) A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente consi-
deradas e ponderadas a habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional.

b) A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

5.2 — Sistema de classificação final — obtida pela média aritmética
simples dos resultados obtidos em cada um dos dois métodos de selec-
ção utilizados, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vado o candidato que obtiver classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5.4 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização
da entrevista profissional de selecção, de acordo com o disposto no
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a licenciatura em Ciências Farmacêuticas ou as antigas
licenciaturas em Farmácia ou Ciências Farmacêuticas
(opção A e ramo A) — n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei

n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;

b) Encontrar-se habilitado com o grau de especialista, de acordo
com os artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro, ou com a equiparação a estágio, nos termos
do artigo 35.o do mesmo decreto-lei, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 9/98, de 10 de Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue,
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso a que se habilita, indicando o Diário
da República onde vem publicado;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou da posse
de estágio ou da sua equiparação, de acordo com a alínea b)
do n.o 6.2 deste aviso;

c) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-
mentado e autenticado.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Composição do júri:

Presidente — António José da Silva Pimenta Marinho, director
de serviços de saúde da Sub-Região de Saúde de Braga.

Vogais efectivos:

Jorge Alberto Mendes da Rocha Brochado, assessor da car-
reira de técnico superior de saúde, ramo de farmácia,
do Hospital de São Gonçalo, Amarante, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Ana Paula Oliveira Moura Macedo, assistente principal da
carreira de técnico superior de saúde, ramo de farmácia,
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Alves Leite de Castro, assistente principal
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de far-
mácia, do Hospital de São Marcos, Braga.

Vera Lúcia de Oliveira Gonçalves, assistente da carreira
de técnico superior de saúde, ramo de farmácia, do Hos-
pital de São Marcos, Braga.

17 de Março de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.

Aviso n.o 6607/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente da carreira de técnico superior de saúde, ramo de psi-
cologia clínica. — 1 — Para os devidos efeitos torna-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de 30 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de
Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro, 501/99, de 19 de Novembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 442/91, alterado e republicado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo para a categoria de assistente da car-
reira de técnico superior de saúde, ramo de psicologia clínica, do
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, para os locais de
trabalho e lugares que a seguir se indicam:

Centro de Saúde de Barcelos — um lugar;
Centro de Saúde de Guimarães — um lugar.
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1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foram atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma informou não haver pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade em condições de ocupar os lugares descongelados.

2 — Validade do concurso — o presente concurso esgota-se com
o preenchimento dos lugares referidos no n.o 1.

3 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
3.1 — Remuneração — a constante no anexo ao Decreto-Lei

n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e legislação complementar.

3.2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Barcelos — Barcelos;
Centro de Saúde de Guimarães — Guimarães.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as refe-
ridas no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de
Setembro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção, de acordo com o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro:

a) Avaliação curricular (AVC), que visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo
obrigatoriamente consideradas e ponderadas a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional;

b) Entrevista profissional de selecção (EPS), que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

5.2 — Sistema de classificação final — a classificação final (CF) será
obtida pela média aritmética ponderada dos dois métodos de selecção
utilizados, através da seguinte fórmula:

CF=0,8*AVC+0,2*EPS

na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovado o candidato
que obtiver classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5.4 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização
da entrevista profissional de selecção, de acordo com o disposto no
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Psicologia ou em Psicologia Clí-
nica — n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro, com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;

b) Encontrar-se habilitado com o grau de especialista, de acordo
com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
ou com a equiparação a estágio, nos termos do artigo 35.o
do mesmo decreto-lei, conjugado com o Decreto-Lei n.o 9/98,
de 16 de Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e

dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue,
conjuntamente com os documentos que devam instruir na Secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso a que se habilita, indicando o Diário
da República onde vem publicado e a respectiva referência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou da posse
de estágio ou da sua equiparação, de acordo com a alínea b)
do n.o 6.2 deste aviso;

c) Três exemplares do currículo profissional, um dos quais con-
tendo documentos autênticos ou autenticados nos termos
legais.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Composição do júri:

Presidente — António José da Silva Pimenta Marinho, director
de serviços de saúde da Sub-Região de Saúde de Braga.

Vogais efectivos:

Paulo Vasco Oliveira Passos, assistente principal da carreira
de técnico superior de saúde, ramo de psicologia clínica,
da Sub-Região de Saúde de Braga, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Graça Maria Faria Mendes, assistente da carreira de técnico
superior de saúde, ramo de psicologia clínica, da Sub-
-Região de Saúde de Braga.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide da Mota Ramos, assistente da carreira de
técnico superior de saúde, ramo de psicologia clínica, da
Sub-Região de Saúde do Porto.

Luís António Lança Varela Pimenta, técnico superior prin-
cipal, área de psicologia, da carreira técnica superior da
Sub-Região de Saúde do Porto.

17 de Março de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 6608/2000 (2.a série). — Por não terem apresentado
os documentos para provimento no prazo fixado, Maria João Faria
Pequito Pereira, Casimiro Alves Martins Loureiro e Rosa Maria Paulo
Rodrigues Abreu Pais foram retirados à lista de classificação final
do concurso interno de acesso misto para assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 18 de Junho de 1999, e rectificado pela publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 5 de Agosto de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 6609/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina do 2.o andar da Avenida de Miguel
Bombarda, 6, em Lisboa, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde relativa a 31 de
Dezembro de 1999, a fim de possibilitar a sua consulta pelos
interessados.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República.

28 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.
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Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso (extracto) n.o 6610/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade de pessoal
do quadro da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde do Ministério da Saúde reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Ernestina
Viriato.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 6611/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do precei-
tuado nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e no Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e no Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho da comissão ins-
taladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira (Hospital da Covilhã)
de 23 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso institucional
geral para preenchimento de uma vaga de assistente de psiquiatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1188/95, de 28 de Setem-
bro, e alterado pela Portaria n.o 1032/97, de 1 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa
exclusivamente o provimento da vaga ora posta a concurso, pelo que
se esgota com o preenchimento da mesma.

2.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 426/99, de 21 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

3 — Local e regime de trabalho:
3.1 — O médico a prover desempenhará funções no Centro Hos-

pitalar da Cova da Beira, mas poderá vir a prestar serviço noutras
instituições com as quais este Centro Hospitalar possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração;

3.2 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90 e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira (Hospital da Covilhã), Quinta do
Alvito, 6200-074 Covilhã, e entregue, dentro do horário normal de
expediente, na Gestão de Pessoal, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, registado e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado;

5.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 7
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

7.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e c) do n.o 7
implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os cinco exemplares do curriculum vitae podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação
das candidaturas, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

8 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
que se rege pelo determinado nos n.os 28 a 29.3 da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel de Moura Martins Leitão, chefe
de serviço de psiquiatria do Centro Hospitalar da Cova da
Beira (Hospital da Covilhã).

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Sainhas de Oliveira, assistente graduado
de psiquiatria do Centro Hospitalar da Cova da Beira
(Hospital da Covilhã).

Dr. Luís Filipe Esteves Nave Proença, assistente graduado
de psiquiatria do Centro Hospitalar da Cova da Beira
(Hospital da Covilhã).

Vogais suplentes:

Dr. Elvídio Aristides Narciso Gomes Cardoso, chefe de ser-
viço de psiquiatria do Centro Hospitalar da Cova da Beira
(Hospital da Covilhã).

Dr. Aníbal Manuel Morais Abrantes, assistente de psiquia-
tria do Centro Hospitalar da Cova da Beira (Hospital
da Covilhã).

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

13 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, João José Casteleiro Alves.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 6612/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — assis-
tente de radiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 9 de Março de 2000, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente de radiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — É exigência particular do lugar a prover formação específica
e experiência em ressonância magnética.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

4.2 — São requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Possuir o grau de assistente de radiologia ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1;

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

5.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;

5.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão
ao concurso;

5.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 5.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito;

5.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

7 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

8 — Divulgação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado, com aviso de recepção;

8.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Gonçalves Bastos, assistente gra-
duada de radiologia e directora do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Carmo Coutinho Ferreira Vasconcelos, chefe
de serviço de radiologia.

Dr. Júlio Augusto Abreu Pires Ferreira de Castro, assistente
de radiologia.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Manuel Peixoto Conceição Vilares Morgado,
assistente de radiologia.

Dr.a Estela Maria Cerveira Pinto Nadais Vasconcelos, assis-
tente de radiologia.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

20 de Março de 2000. — O Director, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6613/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico principal, ramo de farmácia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 26 de Janeiro de 2000 do conselho de administração
do Hospital de D. Estefânia, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno geral de acesso para duas vagas de técnico
principal, ramo de farmácia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 593/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
e caduca com o preenchimento das vagas.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nela sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação profissional;
c) A formação profissional complementar;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes.

4.1.1. — Os factores referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) serão
ponderados, respectivamente, com os coeficientes 1, 2,5, 2,5, 2,5, e
1,5.

4.1.2 — Na experiência profissional será considerado o número de
anos completos de exercício da profissão até à data da apresentação
das candidaturas.

4.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia.
6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-

ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
c) Código do Procedimento Administrativo.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico principal faz-se de entre os técnicos de 1.a classe com, pelo
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menos, três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura;
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimentos dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia, feito em papel azul de 25 linhas
ou em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso,
podendo o requerimento e documentos que o devem acompanhar
ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de D. Estefânia,
sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, relevando, no caso
de remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ou organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais.

12.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b) e c) do número anterior determina a exclusão do candidato.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

14 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard da Repartição de Pessoal do Hospital de
D. Estefânia.

15 — Composição do júri:

Presidente — Antónia Jesus Lima — técnica de farmácia espe-
cialista do quadro do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Ilda de Jesus Simão Lopes, técnica de farmácia principal
do quadro do Hospital de D. Estefânia.

Ondina Maria Perestrelo Vieira Querido Cunha, técnica
de farmácia principal do quadro do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Olinda Isabel Lucas Rodolfo, técnica de farmácia principal
do quadro do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Maria Fernanda Bragança, técnica de farmácia principal do
quadro do Hospital de São José.

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 6614/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico principal de análises clínicas e de
saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 23 de Fevereiro
de 2000 do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para uma vaga de técnico principal de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica

do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 593/93,
de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
e caduca com o preenchimento da vaga.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nela sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação profissional;
c) A formação profissional complementar;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes.

4.1.1 — Os factores referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) serão
ponderados, respectivamente, com os coeficientes 1, 2,5, 2,5, 2,5 e
1,5.

4.1.2 — Na experiência profissional será considerado o número de
anos completos de exercício da profissão até à data da apresentação
das candidaturas.

4.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, designadamente
no serviço de imuno-hemoterapia.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
c) Código do Procedimento Administrativo.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico principal faz-se de entre os técnicos de 1.a classe com, pelo
menos, três anos de exercício de funções na categoria e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura;
11.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia, feito em papel azul de 25
linhas ou em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso,
podendo o requerimento e documentos que o devem acompanhar
ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de D. Estefânia,
sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, relevando, no caso
de remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);
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b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ou organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

13 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais.

13.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b) e c) do número anterior determina a exclusão do candidato.

13.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

15 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e afixadas no placard da Repartição de Pessoal do Hospital de D.
Estefânia.

16 — Composição do júri:

Presidente — Iponina Pereira de Vasconcelos, técnica especia-
lista do serviço de patologia clínica do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Maria Armanda Ventura de Paiva, técnica principal do ser-
viço de imuno-hemoterapia do Hospital de São José.

Álvaro Rebelo Costa, técnico principal do serviço de imu-
no-hemoterapia do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Correia Ruge Sanches, técnica principal do
serviço de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa
Maria.

Maria do Céu Dias, técnica principal do serviço de urgência
do Hospital de São José.

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 6615/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — Torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Amílcar Domingos Pimenta Alves.
Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino.
Ana Cristina Pereira de Carvalho.
Ana Isabel Bernardes Baptista.
Ana Maria Alves Lino.
Ana Paula Miranda Batista.
Ana Sofia Bento Martins Gonçalves.
Ana Sofia de Jesus dos Santos Pinto.
Ana Sofia dos Santos Oliveira Raposo.
Andreia Cátia Jorge Silva.
Aníbal Miguel Amor Figueiredo.
Bruno da Silva Pinto Campos.
Carla Sofia da Fonseca Rainha Balasteiro.
Cátia Alexandra Pereira Teixeira Palma.
Celeste Maria Coelho Varela.
Cláudia Sofia de Albuquerque Cardoso Gonçalves.
Cláudia Sofia Fialho Nisa.
Cristina Augusta Alves dos Santos.
Cristina Maria Abreu Homem Ferreira Castel-Branco.
Cristina Maria Ramos Crespo de Carvalho.
Dulce Marina Jorge Patrício.
Elizabete Nunes de Oliveira.

Elsa Cristina Mendes Baía Piloto.
Elsa Patrícia Gomes Vaz.
Filipa Dinis Figueiredo.
Gisela de Sousa Costa.
Helena Isabel da Cruz Gonçalves.
Hélia Cristina da Silva Casado.
Inês Leite Costa Duarte.
Lourença de Fátima Ferreira Prada.
Margarida Pedreira Pereira.
Maria Amélia Oliveira Cunha Pina.
Maria de Fátima Lopes Correia.
Maria Helena Lopes Martins.
Maria Isabel dos Santos Ribeiro.
Maria João Rego da Silva Jorge.
Maria João Vilar Gomes Amil.
Maria Margarida Barata Correia Beirão Lopes.
Maria Margarida dos Anjos Neto Pinto dos Santos.
Miguel Filipe Sousa Pereira.
Noélia Lourenço Vieira.
Nuno Alexandre Gonçalves Pinto.
Olga Nogueira dos Santos Correia.
Paula Cristina da Conceição Martins.
Paula Cristina da Silva Alves.
Paula Sofia Soares da Silva Nuno.
Raquel de Sousa Guerra.
Rute Alexandra Anacleto Taborda.
Sandra Cristina Magalhães de Seixas Faleiro.
Sandra Cristina Rodrigues Chança.
Sara Romão da Fonseca.
Sílvia Alves dos Santos.
Sílvia Cristina Marques de Sá.
Sílvia Maria de Carvalho Gonçalves.
Sílvia Rute Arrais Ferreira.
Sónia Alexandra Borda d’Água Pestana.
Sónia Cristina de Carvalho Guedes.
Sónia Maria Esteves Martins.
Susana Marques da Costa.
Tânia Cristina Vasconcelos de Menezes.
Vasco Manuel Moreira Torres Chora.

Candidados excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Aviso n.o 6616/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — Torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Adélia Maria Soares Mendes.
Anabela Passeira Caetano.
Anabela Dias Ferreira da Silva.
Helena Maria Merendeiro Ribau.
Ana Cristina da Silva Ferreirinha.
Carla Marina Serrenho Canhoto.

Candidatos excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

27 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Despacho n.o 7802/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de D. Estefânia de 16 de Março de
2000, foi homologada a lista de classificação final dos internos do
internato complementar, época de Janeiro de 2000:

Anestesiologia — 29 de Fevereiro de 2000: Valores

Ana Maria Rodrigues Pita de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5

Ginecologia e obstetrícia — 29 de Fevereiro de 2000:

Carla Cristina Mendes Martins Ferreira Freire Leitão . . . . . . . 18,6
Maria Eduarda Martins da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1

Imunoalergologia — 29 de Fevereiro de 2000:

Sara de Sousa Ramos Prates de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7

Patologia clínica — 29 de Fevereiro de 2000:

Isabel Carla Costa Rodrigues Serra Martins . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
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Pediatria médica — 25 de Fevereiro de 2000:

Eduardo Manuel Fernandes da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Maria Paula Gonçalves de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9

Pedopsiquiatria — 10 de Março de 2000:

Fernando José de Palma Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . 17,9
Juan José Sanchez Lopez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Lúcia dos Anjos Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
Volker Dieudonné . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7

29 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, A. Trigueiros Sampaio.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 6617/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor. — 1 — Por delibera-
ção do conselho de administração do Hospital de Santa Marta de
12 de Janeiro de 2000, nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91,
de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15
de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados da
publicação do presente aviso no Diário da República,concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de enfer-
meiro-supervisor do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta,
aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as descritas
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Santa Marta, Rua de Santa
Marta, 1169-024 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o resultante
da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 5 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a prova pública de discussão curricular, de acordo
com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, que terão carácter eliminatório, e os resultados obtidos
na sua aplicação serão classificados de 0 a 20 valores.

8.1 — A classificação final dos candidatos será atribuída através
da seguinte fórmula:

CF=1AC+2PPDC
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

Os critérios e a sua valorização para a avaliação curricular são
os seguintes:

1 — Habilitações literárias (pontuação máxima — 20):
1.1 — Bacharelato em Enfermagem ou equivalência — 16 pontos;
1.2 — Licenciatura em Enfermagem ou equivalência — 20 pontos.
2 — Formação profissional (pontuação máxima — 20):
2.1 — Por cada acção como formando no âmbito geral da pro-

fissão — 0,1pontos, até ao máximo de 1,5 pontos;
2.2 — Por cada acção de formação no âmbito da gestão — 1 ponto,

até ao limite de 5 pontos.
2.3 — Por cada acção de formação como formador na instituição

ou outra — 1 ponto, até ao limite de 5 pontos;
2.4 — Participação na organização de jornadas e actividades seme-

lhantes — 1 ponto, até ao máximo de 3 pontos;
2.5 — Apresentação de trabalhos em jornadas e actividades seme-

lhantes — 1 ponto, até ao máximo de 4 pontos;
2.6 — Publicação de artigos na área de enfermagem — 0,5 pontos,

até ao máximo de 1,5 pontos.
3 — Experiência profissional (pontuação máxima — 20):
3.1 — Prestação de cuidados (pontuação máxima — 2):
3.1.1 — Prestação de cuidados de enfermagem globais e ou dife-

renciados tendo em conta as necessidades dos doentes — 0,5 pontos;

3.1.2 — Participação na integração no serviço e orientação de novos
enfermeiros e ou AAM no serviço — 0,5 pontos;

3.1.3 — Colaboração no estágio de alunos das escolas de enfer-
magem — 0,5 pontos;

3.1.4 — Colaboração na formação de serviço — 0,5 pontos;
3.2 — Gestão de cuidados (pontuação máxima — 5):
3.2.1 — Colaboração na definição de normas/protocolos para a pres-

tação de cuidados de enfermagem — 1 ponto;
3.2.2 — Colaboração/implementação de métodos de trabalho que

favoreçam um melhor nível de desempenho:
3.2.2.1 — Implementação de métodos de distribuição de traba-

lho — 1 ponto;
3.2.2.2 — Implementação do PE — 1 ponto;
3.2.3 — Responsabilização pela integração de novos enfermeiros

e AAM no serviço — 1 ponto;
3.2.4 — Planeamento de acções que visem a melhoria da qualidade

dos cuidados procedendo à respectiva avaliação — 1 ponto;
3.3 — Gestão de recursos humanos (pontuação máxima — 5,5):
3.3.1 — Determinação das necessidades em enfermeiros e outros

profissionais tendo em vista os cuidados de enfermagem a prestar — 1
ponto;

3.3.2 — Distribuição dos enfermeiros e AAM de acordo com as
necessidades dos serviços e elaboração de horários e planos de
férias — 1 ponto;

3.3.3 — Definição do nível de qualificações exigidas ao pessoal de
enfermagem em função dos cuidados a prestar — 0,5 pontos;

3.3.4 — Promoção de boas relações interpessoais na equipa de
enfermagem e outro pessoal — 0,5 pontos;

3.3.5 — Avaliação do pessoal de enfermagem na unidade de cui-
dados e colaboração na avaliação de outro pessoal — 1 ponto;

3.3.6 — Promover a divulgação, na unidade de cuidados, de infor-
mação com interesse — 0,5 pontos;

3.3.7 — Colaboração na admissão de enfermeiros e sua distribuição
pela unidade de cuidados, tendo em conta as necessidades qualitativas
e quantitativas — 1 ponto;

3.4 — Gestão de recursos materiais (pontuação máxima — 3):
3.4.1 — Determinação dos recursos materiais necessários para a

prestação de cuidados de enfermagem — 1 ponto;
3.4.2 — Participação nas comissões de escolha de material e equi-

pamento para a prestação de cuidados — 1 ponto;
3.4.3 — Conhecer os custos de recursos utilizados na prestação de

cuidados e encontrar mecanismos que garantam a sua utilização cor-
recta e o controlo de gastos efectuados — 0,5 pontos;

3.4.4 — Participação na determinação de custos/benefícios na intro-
dução de novos produtos no âmbito da garantia da qualidade dos
cuidados de enfermagem — 0,5 pontos;

3.5 — Gestão da formação (pontuação máxima — 4,5):
3.5.1 — Promoção de condições para, e ou responsabilizar-se pela,

formação em serviço do pessoal de enfermagem e outro pessoal da
unidade de cuidados, elaborando, em articulação com o enfermei-
ro-chefe, o plano anual de actividades e respectivo relató-
rio — 1 ponto;

3.5.2 — Colaboração na definição de políticas de formação para
a instituição e ou para a unidade de cuidados/serviços — 2 pontos;

3.5.3 — Responsabilização pela concretização dos compromissos
assumidos pelo órgão de gestão do estabelecimento relativamente
à formação básica e pós-básica de enfermeiros — 0,5 pontos;

3.5.4 — Realização ou colaboração em trabalhos de investiga-
ção — 1 ponto.

4 — Outros elementos considerados relevantes (pontuação
máxima — 20):

4.1 — Membro de júri de concursos da carreira de enfermagem
e ou recrutamento de enfermeiros:

4.1.1 — Como presidente — 0,5 pontos, até ao limite de 1 ponto;
4.1.2 — Como vogal efectivo — 0,25 pontos, até ao limite de 0,5

pontos;
4.2 — Participação em comissões:
4.2.1 — Por cada comissão/grupo de trabalho de âmbito nacio-

nal/regional e ou de âmbito organizacional/institucional em que par-
ticipe — 0,5 pontos, até ao limite de 2 pontos;

4.3 — Tempo de exercício de funções:
4.3.1 — Por cada ano completo de exercício na categoria de enfer-

meiro-chefe ou em conjunto com o exercício na categoria de enfer-
meiro especialista — 0,5 pontos, até ao limite de 5 pontos;

4.4 — Outras actividades:
4.4.1 — Coordenação do hospital — 2 pontos;
4.4.2 — Nomeação como enfermeiro-director — 3 pontos;
4.4.3 — Nomeação como adjunto de enfermeiro director — 1

ponto;
4.5 — Apresentação do curriculum vitae:
4.5.1 — Apresentação:
4.5.1.1 — Paginação correcta — 0,5 pontos;
4.5.1.2 — Anexos correctamente referenciados no texto — 0,5 pon-

tos;
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4.5.1.3 — Existência em anexo das actividades referenciadas no
texto — 1 ponto;

4.5.2 — Estrutura:
4.5.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos — 1 ponto;
4.5.2.2 — Descrição da forma como foi utilizada na experiência pro-

fissional a formação obtida — 1 ponto;
4.5.2.3 — Coerência do discurso e linguagem científica — 1 ponto.

AC=1HL+6FP+10EP+3OECR
20

em que:

HL=habilitações literárias (20 pontos);
FP=formação profissional (20 pontos);
EP=experiência profissional (20 pontos);
OECR=outros elementos considerados relevantes (20 pontos).

Na prova pública de discussão curricular será avaliado o perfil do
concorrente para o desempenho da função posta a concurso, sendo
apreciados:

a) O conteúdo da exposição do candidato sobre o currículo;
b) A adequação dos conhecimentos profissionais (técnico-cien-

tíficos) do candidato para o desempenho da função de enfer-
meiro-supervisor do Hospital de Santa Marta;

c) A argumentação do candidato durante a prova.

Será utilizada a grelha de valorização seguinte, sendo a classificação
da prova pública de discussão curricular obtida pela média aritmética
da valorização das três alíneas acima referidas com aproximação às
centésimas:

Fundamentação Valorização (*)
(valores)

Prestação das provas
(escalões)

20 ExcelenteEvidencia excelente capacidade de
comunicação e de desenvolvimento
dos aspectos curriculares mais rele-
vantes e coerência.

Respostas directas, correctas, claras e
objectivas, desmonstrando possuir
excelentes conhecimentos técnico-
-científicos excelentemente adequa-
dos à função posta a concurso.

Demonstra possuir excelente capaci-
dade de argumentação.

18 Muito bomEvidencia muito boa capacidade de
comuniação e de desenvolvimento
dos aspectos curriculares mais rele-
vantes e coerência.

Respostas correctas, claras e objectivas,
demonstrando possuir muito bons
conhecimentos técnico-científicos
muito bem adequados à função posta
a concurso.

Demonstra possuir muito boa capaci-
dade de argumentação.

16 BomEvidencia boa capacidade de comuni-
cação e de desenvolvimento dos
aspectos curriculares mais relevan-
tes.

Respostas correctas sem grande preci-
são, embora com objectividade,
demonstrando possuir bons conhe-
cimentos técnico-científicos bem
adequados à função posta a con-
curso.

Demonstra possuir boa capacidade de
argumentação.

14 SuficienteRevela suficiente capacidade de comu-
nicação e de densenvolvimento dos
aspectos curriculares mais relevan-
tes.

Respostas sem grande precisão e objec-
tividade, mas revelando possuir
conhecimentos técnico-científicos
suficientemente adequados à função
posta a concurso.

Fundamentação Valorização (*)
(valores)

Prestação das provas
(escalões)

Demonstra possuir suficiente capaci-
dade de argumentação.

12 Suficiente com
lacunas

Revela capacidade média de comuni-
cação e de desenvolvimento dos
aspectos curriculares mais relevan-
tes.

Respostas com hesitação, revelando
insegurança nos conhecimentos téc-
nico-científicos e demonstrando
pouca adequação à função posta a
concurso.

Demonstra possuir pouca capacidade
de argumentação.

9 InsuficienteRevela pouca capacidade de comuni-
cação e desenvolve pouco os aspec-
tos curriculares.

Responde com muita hesitação e com
linguagem técnico-científica defi-
ciente, demonstrando insuficiente
adequação para a função posta a
concurso.

Utiliza argumentação sem fundamen-
tos.

7 MauRevela pouca capacidade de comuni-
cação e não desenvolve os aspectos
curriculares.

Responde de modo confuso às ques-
tões e com linguagem técnico-cien-
tífica confusa, revelando inadequa-
ção à função posta a concurso.

Utiliza argumentação deficiente.

(*) Poderá ser adoptada valorização intermédia.

Todas as actividades devem ser comprovadas, sob pena de não
serem valorizadas na avaliação curricular.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e instituição a que pertence;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do con-

curso mediante referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que actualmente detém, bem
como a antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública, e a classificação de serviço obtida nos últimos três
anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do curso
de Enfermagem Geral ou equivalente legal;

d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
previstas no n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assi-
nados.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Enfermeira Alice Conceição Alves Miguéis
Arnault, enfermeira-directora do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Enfermeira Maria Isabel Morais Santos, enfermeira-direc-
tora do Hospital de Júlio de Matos.

Enfermeiro Adelino dos Santos Marques da Silva, enfer-
meiro-director do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto.

Vogais suplentes:

Enfermeira Maria Celeste Nicolau de Sousa Pereira, enfer-
meira-directora do Hospital do Dr. António José de
Almeida.

Enfermeira Eduína Silva Cabral de Melo, enfermeira-
-supervisora do Hospital de São José.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos.

20 de Março de 2000. — A Directora, Manuela Lima.

Hospital de São José

Aviso n.o 6618/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, infor-
ma-se que se encontra afixada no placard do Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso externo geral de ingresso para preenchimento de
quatro lugares na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de farmácia, do quadro do Hospital de São José,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11,
de 14 de Janeiro de 2000.

Os candidatos excluídos poderão recorrer, nos termos do n.o 3
da legislação atrás referida.

21 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Rectificação n.o 1097/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de
Março de 2000, aviso n.o 4050/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «97 — Sofia Cláudia dos Santos Marta» deve ler-se «97 — Sónia
Cláudia dos Santos Marta».

10 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Rectificação n.o 1098/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de
Março de 2000, aviso n.o 4907/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Vogais efectivos: Dr.a Maria Arceles Fernandes, assistente hos-
pitalar de neurorradiologia do Hospital de São José.» deve ler-se
«Vogais efectivos: Dr.a Maria Arceles Fernandes, assistente hospitalar
graduada de neurorradiologia do Hospital de São José.».

21 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 6619/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do concurso interno geral de
acesso para o provimento de dois lugares de técnico principal da
área de fisioterapia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal do Hospital Distrital do Montijo, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de
Maio de 1999, devidamente homologada por despacho do conselho
de administração em 17 de Março de 2000, se encontra afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal.

Foi cumprido o disposto nos artigos 100.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da homologação cabe recurso, conforme o disposto no artigo 28.o
do mesmo diploma.

27 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Aviso n.o 6620/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 38 do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e para conhecimento dos
interessados, torna-se pública a lista de classificação final, devidamente
homologada por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 17 de Março de 2000, referente ao concurso externo geral
de ingresso, para a categoria de enfermeiro do nível 1, destinado
ao preenchimento de 10 lugares do quadro de pessoal do Hospital
Distrital do Montijo, a que se refere o aviso inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999:

Classificação final dos candidatos Valores

Carla Maria Rodrigues Couceiro Antunes . . . . . . . . . . . . . . 16,465
Ana Margarida Rebelo Vieira Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,232
Anabela Valentim Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
Carla Maria dos Santos Nogueira Barroso Galvão . . . . . . . 15,9
Liliana Carla dos Santos Alcaide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,865
Sandra Maria da Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,832
Charles Albert Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Sandra Sofia Gouveia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,482
Domonique Guerreiro Águas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,29
Dulce Marina Serranito Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,007
Rosa Maria Canelas Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Carla Cristina Guerreiro Nobre Baltazar Nobre . . . . . . . . . 14,565
Maria de Fátima Guilherme Parreira Nobre . . . . . . . . . . . . 14,4
Vanda Maria Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Matilde Martins Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Lina Isabel Claro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
Maria João Neutel Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,365
Isabel Maria Pinheiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94
Délio Vicente Pinto Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,765
Sílvia Marina Faustino Pombo Caetano (a) . . . . . . . . . . . . . 12,35
Anabela Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35

(a) Por exercer funções no Hospital Distrital do Montijo.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

28 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 6621/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
respeitante a diversas carreiras do pessoal dos serviços gerais. — Nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, aplicável por força do n.o 2 do artigo 35.o do mesmo
diploma, notificam-se os candidatos admitidos ao concurso
n.o 1 — concurso externo de ingresso para as carreiras de pessoal
dos serviços gerais, nomeadamente de auxiliar de acção médica, de
auxiliar de apoio e vigilância, de barbeiro/cabeleireiro e de operador
de lavandaria, de que, para efeitos de realização da respectiva prova
de conhecimentos, deverão comparecer na Aula Magna, no Instituto
de Higiene e Medicina Tropical, pelas 14 horas e 30 minutos do
dia 27 de Abril do corrente ano.

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 7803/2000 (2.a série). — Tendo em vista o n.o 5
do despacho de delegações n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Minis-
tra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000, o conselho de administração do Hospital
de Egas Moniz, em sua reunião de hoje, deliberou sancionar e ratificar
todos os actos praticados, por delegação, no período compreendido
entre 25 de Outubro de 1999 e 11 de Fevereiro de 2000 pelo Dr. Vasco
João Pessoa de Araújo, na sua qualidade de director clínico desta
instituição até à segunda das referidas datas, no pressuposto de que
iria ser concedido a este conselho autorização ministerial para lhe
delegar a competência para os praticar. Estão compreendidos na pre-
sente ratificação os actos seguintes:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar que dados clínicos respeitantes a utentes do Hos-

pital sejam facultados a autoridades judiciais e administrativas com
funções inspectivas ou de polícia que a hajam requerido;

1.2 — Autorizar a requisição a entidades externas ao Hospital para
efectuarem exames clínicos prescritos por médicos daquele sempre
que, comprovada a necessidade médica de tais exames, o Hospital
não possua os meios necessários para os realizar;

1.3 — Autorizar que médicos do Hospital integrem júris de con-
cursos de pessoal a efectuar noutros organismos;

1.4 — Autorizar a realização de estágios, visitas de estudo ou repor-
tagens que devam ter lugar no Hospital sempre que as mesmas envol-
vam serviços de acção médica;

1.5 — Autorizar as dispensas previstas nos n.os 8 e 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e, bem assim, a redução
prevista no n.o 10 do mesmo preceito legal;

1.6 — Autorizar a destruição de documentos referentes a concursos
de pessoal médico, nos termos legalmente estabelecidos;

1.7 — Ordenar averiguações relativamente a queixas recebidas no
Hospital e onde se encontrem implicados elementos médicos, deci-
dindo sobre as correspondentes informações ou relatórios sempre que
a gravidade dos factos indiciados ou apurados não justifique a ins-

tauração de procedimento disciplinar ou qualquer outro mecanismo
a accionar pelo conselho de administração;

1.8 — Autorizar a realização de ensaios clínicos, nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 97/94, de 9 de Abril, salvaguardando
em todos os casos a responsabilidade da entidade promotora dos
ensaios pelo fornecimento gratuito dos medicamentos que daqueles
sejam objecto aos utentes que aos mesmos se sujeitem, até que a
compra dos mesmos medicamentos venha a ser comparticipada pelo
Estado.

2 — Subdelegações:
2.1 — Autorizar a acumulação de funções públicas por pessoal

médico sem encargos para o Hospital, nos termos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, com observância
do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de
Dezembro;

2.2 — Autorizar a inscrição e a participação, em comissão gratuita
de serviço, de médicos em estágios, congressos, reuniões, seminários,
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
decorram em território nacional ou fora dele.

3 — Fica autorizada a subdelegação nos adjuntos do director clínico
dos poderes mencionados nos n.os 1 e 2, à excepção dos n.os 1.7
e 1.8.

14 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Rectificação n.o 1099/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 11 de Fevereiro de 2000,
o aviso n.o 2615/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Acção médica . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . Auxiliar de acção médica principal . . . . 45Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . . .

deve ler-se:

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Acção médica . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção médica . . . . . . . . Auxiliar de acção médica principal . . . . 11
Auxiliar de acção médica . . . . . . . . . . . . 34

28 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 6622/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro deste Hospital.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de São João

Aviso n.o 6623/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 16 de Março de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de um lugar de assistente de
cirurgia pediátrica, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

1.o José Miguel Sousa Campos — 16,30 valores.
2.o Carlos Miguel Medanha Mariz — 16,10 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

24 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 6624/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 23 de Março de 2000, a lista de classificação dos candidatos ao
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica, da
carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal do Hospital de São João, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro de 1998,
se encontra afixada no Departamento de Recursos Humanos, piso 01,
onde poderá ser consultada.

Da referida homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra
da Saúde no prazo de 10 dias a contar do registo da comunicação
registada aos interessados, respeitada a dilação de três dias.

27 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.
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Aviso n.o 6625/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 23 de Março de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional externo para provimento de um lugar de assistente de
oftalmologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1.o João Paulo Macedo dos Santos — 18 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

27 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 6626/2000 (2.a série). — Devidamento homologada por
deliberação do conselho de administração, de 23 de Março de 2000
e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro-chefe,
da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 28 de Julho de 1999:

Lista de classificação final

Lugar Nome Nota final

1 Maria Ester Meireles Cavadas . . . . . . . . . . . . . . 17,618 75
2 Deolinda Ferreira Ribeiro Branco . . . . . . . . . . . 17,314 23
3 Manuel Vieira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,230 13
4 António José Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 17,084 36
5 Maria Arminda Barbosa Castro Guimarães

Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,881 42
6 Maria Manuela Martins Rocha Ferraz . . . . . . . 16,832 84
7 Maria Teresa Malta Afonso dos Reis . . . . . . . . 16,554 49
8 Maria Lourdes Alves Francisco . . . . . . . . . . . . . 16,412 19
9 Júlio Fernando Freitas Marinho . . . . . . . . . . . . . 15,879 86

10 Maria de Fátima Ferreira Gomes Dias . . . . . . . 15,616 98
11 Maria de Fátima Bento Queirós Carvalho . . . . 15,580 13
12 Natália Maria Antunes Sampaio Fernandes . . . 15,549 99
13 Maria Sameiro Martins Ferreira Sampaio Fer-

nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,543 76
14 Maria Laura Valença Martins Vieira . . . . . . . . . 15,514 50
15 Maria Isabel Barbosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 15,484 94
16 Maria Conceição Felgueiras Freixo Portela . . . 15,458 66
17 Isabel Rosa Silva Couto Santos . . . . . . . . . . . . . 15,342 89
18 Francisco José Madeira Mendes . . . . . . . . . . . . 15,249 25
19 América Maria Ferraro Vaz Santos Graça

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190 22
20 Olinda Maria Lopes Dias Vieira Mendes . . . . . 15,079 81
21 Maria Glória Carvalho Dourado Batista . . . . . . 15,044 75
22 Cecília Augusta Reis Silva Ramos . . . . . . . . . . . 14,539 14
23 Maria José Veludo Peinado . . . . . . . . . . . . . . . . 14,515 31
24 Maria Margarida Diogo Borges . . . . . . . . . . . . . 14,514 63
25 Carlos Manuel Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . 14,497 93
26 Maria Adelaide Azevedo Moura Malheiro . . . . 14,452 63
27 Laurinda Pereira Oliveira Vasconcelos . . . . . . . 14,199 22
28 Luísa Maria Morais Rebelo Cunha . . . . . . . . . . 14,122 83
29 António Manuel Matias Furriel . . . . . . . . . . . . . 14,112 18
30 Alfredo Eduardo Argulho Alves . . . . . . . . . . . . 13,907 47
31 Dulce Figueiredo Taboas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,736 87
32 Maria Fernanda Martins Santos Oliveira . . . . . 13,723 13
33 Renato Joaquim Rocha Barros . . . . . . . . . . . . . . 13,698 44
34 Maria do Carmo Marques Prucha . . . . . . . . . . . 13,689 24
35 Esperança Augusta Santos Laborim Oliveira . . . . 13,663 29
36 Maria Amália Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . 13,439 03
37 Maria Madalena Silveira Santos Gordilho . . . . 13,351 13
38 Maria Margarida Silva Vieira Ferreira . . . . . . . 13,306 15
39 Fátima Cristina Oliveira Silva Pinho . . . . . . . . . 13,284 84
40 Maria Isabel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,263 52
41 Maria da Conceição Marques Ferreira . . . . . . . 13,195 77
42 Amaro Sousa Barros Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,123 49
43 Maria João Lima Pereira Magalhães Amora . . . 13,092 27
44 Vítor Manuel Freire Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,074 80
45 Luís Manuel Gonçalves Melo Silva . . . . . . . . . . 13,029 73
46 Maria Mariette Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,677 91
47 Maria de Fátima Sousa Campos . . . . . . . . . . . . . 12,500 00

Lugar Nome Nota final

48 Maria de Fátima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,474 14
49 Maria da Conceição Silva Oliveira . . . . . . . . . . . 12,101 80
50 Maria Ana Braz Fernandes Coutinho Lanhoso 11,991 94
51 Isabel Cristina Seabra de Almeida . . . . . . . . . . . 11,684 82
52 Maria Madalena Fernades Ramos Pacheco . . . 11,677 14
53 Graça Maria Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 11,655 85
54 Bernardo Monteiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 11,639 70
55 Maria do Céu Assunção Fontoura . . . . . . . . . . . 11,493 75
56 Maria Adriana Moura Lopes Sousa Machado . . . 10,859 62
57 Maria de Fátima Monteiro Pereira Ferreira . . . 10,160 92

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias contados a partir da
data da presente publicação.

27 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 6627/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 23 de Março de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional externo para provimento de um lugar de assistente de
hematologia clínica, da carreira médica hospitalar, do quadro de pes-
soal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999:

1.o Maria Ilídia Azevedo Moreira — 18,8 valores.
2.o Jorge Manuel Cancela Pires — 15,1 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

27 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 6628/2000 (2.a série). — Faz-se público que os con-
cursos externos de provimento para a categoria de assistente abaixo
discriminados e publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 2000, ficaram desertos:

Anestesiologia — três lugares;
Radiologia — um lugar.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6629/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 2 de Março de 2000 foi homologada a avaliação
final do internato complementar, época de Janeiro de 2000, atribuída
ao interno abaixo identificado, conferindo-lhe o grau de assistente
na respectiva especialidade:

Medicina interna:

José António Presa Ramos — 19 valores.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 17 de Março
de 2000, e após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
lista de classificação dos candidatos ao concurso interno geral de acesso
para o provimento de um lugar de chefe de serviço de ginecolo-
gia/obstetrícia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 277, de 27 de Novembro de 1999:

Valores
Maria Eufémia Reis Martins Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40
Herculano José de Matos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
António César Reis Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis, contados a partir
da publicação do presente aviso.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 17 de Março
de 2000, e após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
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lista de classificação dos candidatos ao concurso interno geral de acesso
para o provimento de um lugar de chefe de serviço de pediatria,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000:

Maria de Fátima Ribeiro Vieira Marques Dias — 19,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis, contados a partir
da publicação do presente aviso.

24 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, a Directora Clínica, Maria Goretti Rodrigues.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 6630/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de pedia-
tria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 24 de Março
de 2000, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para preenchimento de três lugares de assistente de
pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas
citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de pediatria
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento sob compromisso de
honra da situação precisa em que os candidatos se encontram rela-
tivamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Morais Bernardino Almeida
Pedro, chefe e directora do serviço de pediatria do Hospital
de Sousa Martins.

Vogais efectivos:

Dr. Jerónimo Gonçalves Santos, assistente graduado de
pediatria do Hospital de Sousa Martins.

Dr.a Arminda Maria Miguel Jorge, assistente de pediatria
do Hospital de Sousa Martins.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Maria Pereira de Oliveira Cardoso, assistente
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. António Francisco Lopes Domingues, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Deliberação n.o 441/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Sousa Martins de 10 de Fevereiro de
2000, foi homologada a classificação final de 18,7 valores atribuída
à Dr.a Maria Cristina Fidalgo Fernandes Sequeira, aprovada, nos ter-
mos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, na avaliação final do
internato complementar em 10 de Fevereiro de 2000, tendo obtido
o grau de assistente de medicina interna.

22 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 442/2000. — A firma Tecnifar — Indústria Téc-
nica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Reprol comprimidos 20 mg, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9 689 711 e 9 689 703,
concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
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determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 443/2000. — A firma Tecnifar — Indústria Téc-
nica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Reprol prep. p/ nebulização 0,5 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9 689 802, concedida
em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 444/2000. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Orofar solução p/pul-
verização bucal, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8 785 808, concedida em 3 de Julho de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 445/2000. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Pulmex pomada, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 2 056 885, e 2 056 984,
concedida em 22 de Abril de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização

de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 446/2000. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Pulmex líquido p/inalação,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2 057 289, concedida
em 22 de Abril de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 447/2000. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Pulmex, cápsulas, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2 057 180, concedida
em 22 de Abril de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 448/2000. — A firma Laboratório Iberfar — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Prevasmin solução injectável 50 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8 751 610, concedida
em 19 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 449/2000. — A firma Laboratório Iberfar — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Prevasmin comprimidos 40 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9 751 537, concedida em
19 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 450/2000. — A firma Laboratório Iberfar — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Prevasmin solução injectável 10 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8 751 602, concedida
em 19 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 451/2000. — A firma Laboratório Iberfar — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Prevasmin comprimidos 20 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9 751 511, concedida em
19 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 452/2000. — A firma Pentafarma — Sociedade
Técnico-Medicinal, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Portevitalis comprimidos 6 mg, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9 746 602 e 9 746 610,
concedida em 14 de Maio de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 453/2000. — A firma Astra Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Pepticum cápsulas 20 mg, consubstan-
ciada na autorização com os registos n.os 2 250 199 e 2 250 090, con-
cedida em 20 de Janeiro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 454/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
PCE comprimidos 333 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8 769 307, concedida em 27 de Dezembro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
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pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 455/2000. — A firma Bristol — Myers Squibb
Farmacêutica Portuguesa, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Paraplatin pó p/ solução injectável
150 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8 688 200,
concedida em 19 de Agosto de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 456/2000. — A firma Bristol — Myers Squibb
Farmacêutica Portuguesa, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Paraplatin pó p/solução injectável
450 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8 688 218,
concedida em 19 de Agosto de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 457/2000. — A firma Merck Portuguesa, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Osteofluor comp. revestidos 25 mg, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 8 699 710 e 86 997 102, concedida em 6 de Dezem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 458/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Nulogen comp. vaginal, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9 429 522 e 9 429 530, concedida em 20
de Outubro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Rectificação n.o 1100/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março
de 2000, a p. 5426, o despacho n.o 6377/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Ana Cristina Gonçalves Mendes, [ . . . ] em lugar a
extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho» e, «Marta Pereira Brás Ferreira,
[ . . . ] em lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.o 4 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho» deve ler-se
«Ana Cristina Gonçalves Mendes, [ . . . ] em lugar de quadro» e «Marta
Pereira Brás Ferreira, [ . . . ] em lugar de quadro».

24 de Março de 2000. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 7804/2000 (2.a série). — Nos termos do previsto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos subdirec-
tores-gerais, arquitecto Jorge Reis Martins e Dr. José Dinis Freire,
o exercício das minhas competências próprias, nos seguintes termos:

1 — No subdirector-geral, arquitecto Jorge Reis Martins, a com-
petência genérica para a gestão dos assuntos correntes, bem como
os constantes do mapa II, anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
que digam respeito às seguintes unidades orgânicas:

Direcção de Serviços de Gestão de Programas e Projectos de
Ordenamento do Território;

Gabinete de Informática.

2 — No subdirector-geral, Dr. José Diniz Freire, a competência
genérica para a gestão dos assuntos correntes, bem como os constantes
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, que digam respeito
às seguintes unidades orgânicas:

Direcção de Serviços de Programação e Gestão Financeira;
Direcção de Serviços Jurídicos.

3 — A presente delegação de competências implica a delegação
de assinatura relativa às matérias delegadas, bem como à correspon-
dência e expediente necessário à instrução dos processos das unidades
orgânicas supra-referidas.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
proferidos pelo subdirector-geral José Diniz Freire.

23 de Março de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Listagem n.o 120/2000. — Para cumprimento do n.o 1 do artigo 1.o
e do n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista das transferências efectuadas pela Delegação Regional da Cul-
tura do Alentejo em 1999:

PIDDAC — Progama Desenvolvimento Integrado
«PROALENTEJO»

Entidade Importância
Data

do
despacho

15-3-99 Câmara Municipal de Alter do Chão 13 508 660$00
2-6-99

9-8-99 Câmara Municipal de Castelo de Vide 3 672 110$00
12-11-99
23-12-99

15-7-99 Câmara Municipal de Castro Verde 5 297 485$00
13-12-99

5-11-99 Câmara Municipal de Évora . . . . . . 22 922 000$00

7-12-99 Câmara Municipal de Fronteira . . . 6 711 200$00

8-7-99 Câmara Municipal de Moura . . . . . . 5 832 800$00

28 de Março de 2000. — A Delegada Regional, (Assinatura ilegível.)

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 6631/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do ex-Instituto Português da Arte Cinematográfica e Audio-
visual, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do
mesmo diploma.

31 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Centro Científico e Cultural de Macau

Aviso n.o 6632/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por meu
despacho de 18 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
de abertura, concurso interno de ingresso geral para provimento de
dois lugares de telefonista da carreira de pessoal auxiliar no quadro
do Centro Científico e Cultural de Macau, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 10-A/2000, de 12 de Janeiro, publicada no suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
dos lugares a que se reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — Centro Científico e Cultural de Macau
em Lisboa.

4 — Área funcional — à telefonista compete o encaminhamento de
chamadas telefónicas.

5 — Vencimentos e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas nos n.os 1
ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos can-
didatos exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função.

7.2 — A prova de conhecimentos é oral, de natureza teórica, com
duração até quarenta e cinco minutos, tem por objectivo o definido
no número anterior e incidirá sobre os temas constantes do programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e versarão sobre as matérias de
pessoal auxiliar do referido programa de provas, como se segue:

a) Programa de conhecimentos gerais — visa avaliar de um modo
global os conhecimentos ao nível das habilitações exigidas
para ingresso na respectiva carreira, particularmente nas áreas
de português e matemática e aos resultantes da vivência como
cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos:

b.1) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional;

b.2) Regime de férias, faltas e licenças;
b.3) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
b.4) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
b.5) Deontologia do serviço público;
b.6) Atribuições e competências do Centro Científico e Cul-

tural de Macau;
b.7) Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

7.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida no método de selecção adoptado,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou papel contínuo) dirigido à presidente do conselho direc-
tivo do Centro Científico e Cultural de Macau, Rua da Junqueira,
30, 1300-343 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, através de carta registada com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e carreira, serviço a que per-

tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso para que se candidata.

9 — Os requerimentos da candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documentação que comprove o exigido no n.o 6 deste aviso
ou declaração no respectivo requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.
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9.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 496/99, de 18 de Novembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Martins e Castro Alves, assessor prin-
cipal do Instituto de Investigação Científica e Tropical.

Vogais efectivos:

Rosalina Campos Seara, chefe de secção, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Ana Maria Timóteo Horta da Silva de Jesus, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Dinora Gonçalves Lampreia, técnica superior de
2.a classe.

Maria Helena Mestre Guerreiro Dias Coelho, técnica pro-
fissional de 2.a classe.

14 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações do Centro Científico e Cultural de
Macau, Rua da Junqueira, 30, 5.o, A, em Lisboa e enviadas aos
candidatos.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Alexandra da Costa Gomes.

Despacho n.o 7805/2000 (2.a série):

Maria Isabel Pouymayou de Mesquita, técnica profissional de
1.a classe — designada, por despacho de 19 de Janeiro de 2000,
para exercer as funções de secretária do presidente do conselho
directivo do Centro Científico e Cultural de Macau, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Alexandra da Costa Gomes.

Despacho n.o 7806/2000 (2.a série):

Rosalina Campos Seara, chefe de secção do quadro da Direcção-Geral
da Administração Pública — autorizada a transferência para o qua-
dro do Centro Científico e Cultural de Macau, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Alexandra da Costa Gomes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 459/2000. — Deliberação de 22 de Março de 2000
sobre a transmissão de alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «Radiogeste», de Radiogeste — Sociedade de Inves-
timentos em Comunicação Social e Publicidade, S. A., para Media Capi-
tal Rádio — Radiodifusão, L.da — 1 — Em 24 de Fevereiro de 2000
deu entrada na Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
um pedido de transmissão de alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Radiogeste», de Radiogeste — Socie-
dade de Investimentos em Comunicação Social e Publicidade, S. A.,
a favor de Media Capital Rádio — Radiodifusão, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de
Agosto, ser concedida a devida autorização. Este requerimento vem
assinado, para além do gerente da Media Capital Rádio, L.da, pelo
liquidatário judicial da transmitente, uma vez que esta rádio se encon-
tra em processo de falência.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos.:

2.1 — Da entidade transmitente, Radiogeste — Sociedade de Inves-
timentos em Comunicação Social e Publicidade, S. A.:

a) Cópia da decisão proferida pelo juiz da 2.a Secção do 6.o Juízo
da Comarca de Lisboa, onde é autorizada a transmissão;

b) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Lisboa, emitido em 6 de Março de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência 96,6 MHz.

2.2 — Da entidade adquirente, Media Capital Rádio, L.da:

a) Cópia do pacto social e registo comercial;
b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
c) Declarações conforme o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do

Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio;
d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial da Radiogeste.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — A Radiogeste — Sociedade de Investimentos em Comuni-

cação Social e Publicidade, S. A., deseja, através do liquidatário judicial
e com a devida autorização do juiz responsável pelo processo de
falência, transmitir o alvará para Media Capital Rádio, L.da, detendo
esse alvará há mais de três anos, pelo que se encontra preenchido
o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio.

3.2 — A Media Capital Rádio, L.da, é uma pessoa colectiva, satis-
fazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1 do artigo 2.o do decre-
to-lei acima referido.

3.3 — Conforme declarações juntas ao processo, a Media Capital
Rádio, L.da, e os seus associados não detêm participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão, respeitando assim o referido
no n.o 1 do artigo 3.o do citado decreto-lei.

3.4 — A Media Capital Rádio, L.da, propõe-se emitir diariamente
num período de emissão superior a seis horas. De acordo com as
linhas gerais divulgadas, a sua programação tem períodos de emissão
de informação geral e de espaços musicais, formativos, culturais e
recreativos desportivos. Cumpre também o exigido no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, bem como os n.os 1 e 2 do
artigo 12.o-B da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro.

3.5 — A grelha de programas que se propõem emitir, as linhas
gerais de programação e o respectivo horário são ajustados a este
tipo de operador.

3.6 — De acordo com o seu estatuto editorial, a Radiogeste, «como
estação emissora local, privilegia os valores culturais dos munícipes,
numa perspectiva dinâmica e de evolução permanente, de forma a
reduzir as assimetrias dos conceitos, mas respeitando o princípio da
pluralidade de pensamento, assumindo-se como um instrumento de
diálogo permanente na sociedade portuguesa».

Assim, esta rádio «desenvolverá uma programação rigorosamente
independente em relação aos diversos agentes políticos, económicos
e culturais».

Este estatuto editorial cumpre também as exigências do n.o 4 do
artigo 8.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro.

3.7 — Da análise do estudo económico e financeiro apresentado,
verifica-se tratar-se de um documento com características suficientes
para viabilizar o parecer favorável desta Alta Autoridade.

3.8 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Radiogeste»,
de Radiogeste — Sociedade de Investimentos em Comunicação Social
e Publicidade, S. A., a favor de Media Capital Rádio, L.da, delibera,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, e nos termos do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira
e José Sasportes.

22 de Março de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira,
juiz conselheiro.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7807/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 23 de Março do corrente ano:

Doutora Lídia da Conceição Grave, professora auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 11 a 16 de
Abril do corrente ano.

Licenciada Maria São José Glória Franco de Caldeira, professora
de nomeação definitiva do 4.o grupo da Escola Básica 2-3 Galiza,
requisitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 11 a 16 de Abril do corrente ano.

27 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 7808/2000 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Doutora Fernanda Maria da Silva Delgado Cravidão, professora cate-
drática da Faculdade de Letras desta Universidade — concedida
dispensa de serviço docente durante o 2.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001. (Não carecem de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 7809/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Ana Paula Riny Mendes Lopes Santos, auxiliar de alimentação, con-
tratada em regime de contrato individual de trabalho — rescindido
o respectivo contrato, a partir de 27 de Novembro de 1999, na
sequência de abandono de lugar.

28 de Março de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7810/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 21 de Fevereiro de 2000:

Licenciados Ana Graça Preciosa Ramos Silva e Mário Jorge Nunes
Filipe, estagiários para técnicos superiores de 2.a classe — nomea-
dos definitivamente, precedendo estágio, técnicos superiores de
2.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Évora, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 22 de
Fevereiro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Março
de 2000:

Licenciado José Ramalho Ilhéu — retoma as funções de assistente
convidado a 100 % na Universidade de Évora, em regime de con-
trato administrativo de provimento, com efeitos a 31 de Março
de 2000, pelo período de três anos, renovável, por ter cessado a
comissão de serviço no Hospital do Espírito Santo de Évora.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 7811/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Março de 2000:

Licenciado Augusto António Vieira Peixe, assistente — prorrogado
o contrato por mais um ano, renovável por mais um biénio, a partir
de 29 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 7812/2000 (2.a série). — Designados por despacho
do vice-reitor de 28 do corrente mês para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado do
grupo de Zoologia e Antropologia da Faculdade de Ciências reque-
ridas pelo Doutor Rúben Antunes Capela:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Manuela da Gama Assalino, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria de Lourdes Maciel de Almeida Correia, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Henrique Ribeiro, professor catedrático do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical, da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Afonso Gracio, professora catedrá-
tica do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Quina Ribeiro Araújo, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Doutor Victor Manuel Pais Caeiro, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Doutor Manuel Verdasca da Silva Garcia, professor cate-
drático da Universidade dos Açores.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Alberto de Oliveira Quartau, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria Teresa da Cunha Leal Ramos Rocha Pité,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria João Ivens Collares Pereira, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

28 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 7813/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datado de 20 de Março de 2000,
proferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Maria Isabel Violante Caçador, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeada defini-
tivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 17 de Feve-
reiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Rectificação n.o 1101/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 24 801/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «Maria Vitória» deve ler-se «Maria Vitorina». (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 7814/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 20 de Dezembro de
1999, proferido por delegação:

Jorge Galvão Martins Leitão, professor associado desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço, a Granada, no período
de 25 de Dezembro de 1999 a 9 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

20 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 7815/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 20 de Março de 2000,
proferido por delegação:

António Manuel Pinto Gingeira, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, Hono-
lulu, no período de 29 de Março a 2 de Abril de 2000, nos termos
do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

20 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 7816/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 20 de Março de 2000,
proferido por delegação:

Pedro Fernando May Pereira da Cruz, assistente convidado desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro,
Honolulu, no período de 29 de Março a 2 de Abril de 2000, nos
termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

20 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 7817/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 20 de Março de 2000,
proferido por delegação:

Maria Clara Morais Caldas Castel-Branco Froes, assistente convidada
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro, Califórnia do Sul, no período de 25 de Março a 1 de Abril de
2000, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho
(ECDU).

20 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 7818/2000 (2.a série). — Por despacho do director
da FMDUL de 30 de Março de 2000, proferido por delegação:

Armando Simões dos Santos, professor associado e director desta
Faculdade — autorizada a dispensa de serviço, a Madrid, no período
de 5 a 9 de Abril de 2000, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU).

30 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 7819/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira, pro-
ferido por delegação:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para obtenção do título de agregado no grupo de Antropologia,
disciplina de Espaço e Antropologia Urbana, da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas, desta Universidade, requerido pela Dou-
tora Maria Filomena de Almeida Paiva Silvano.

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Augusto Guilherme Mesquitela Lima, professor
catedrático jubilado da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues Areia, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Coimbra.

Doutor Nuno Rodrigo Martins Portas, professor catedrático
da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Doutor António Manuel Bracinha Vieira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Jill Rosamaria Reaney Dias, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor associado, com agre-
gação, do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

Doutor Adolfo Yañez Casal, professor associado, com agre-
gação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da
Universidade Nova de Lisboa.

27 de Março de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 7820/2000 (2.a série). — Concedida equipara-
ção a bolseiro, fora do País, ao seguinte docente e no período abaixo
mencionado, por despacho de 24 de Março de 2000, do direc-
tor da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de com-
petências:

Doutor José Álvaro Ferreira da Silva, professor auxiliar — dias 23
e 24 de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 1102/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março
de 2000, o anexo I à resolução n.o 36/2000 (2.a série), relativo ao
plano de estudos do curso de licenciatura em Jornalismo e Ciências
da Comunicação, da Universidade do Porto, novamente se publica:

ANEXO I

Licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comunicação

Estrutura curricular

1.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Teorias da Comunicação Social . . . . . . . . . . CC 3
Teoria do Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 4
Tecnologia do Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 5
Formação do Mundo Contemporâneo . . . . H 4

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Cultura Portuguesa Contemporânea . . . . . . H 3
Técnicas de Expressão de Português . . . . . . H 4
Técnicas de Expressão Jornalística — Ate-

lier I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 5
História do Jornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . J 4
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2.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Comunicações Digitais e Internet . . . . . . . . T 4
Psicossociologia da Comunicação . . . . . . . . H 3
Jornalismo Comparado . . . . . . . . . . . . . . . . . J 4
Técnicas de Expressão Jornalística — Ate-

liers II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 5

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Semiótica da Comunicação Social . . . . . . . . H 4
Atelier Multimedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 5
Design de Comunicação Visual . . . . . . . . . . DCVM 4
Indústrias Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOM 3

Ramo de Jornalismo

3.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Gstão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H 4
Teoria do Som . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 3
Ateliers de Jornalismo I (Jornalismo Tele-

visivo; Radiofónico; Escrito; On-Line) . . . J 5
Teoria da Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DCVM 4

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Novos Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 4
Laboratório de Som e Imagem . . . . . . . . . . . SS/DCVM 5
Torias do Cinema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC 3
Opção A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

4.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Ateliers de Jornalismo II (Jornalismo Tele-
visivo; Radiofónico; Escrito; On-Line) . . . J 5

Públicos e Audiências . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC 4
Economia dos Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOM 3
Opção B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Gestão de Equipas e Projectos . . . . . . . . . . . EOM 4
Direito da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . DED 3
Deontologia Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . DED 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12

Ramo de Comunicação Multimedia

3.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . H 4
Teoria do Som . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 4
Design de Comunicação Multimedia . . . . . . DCVM 5
Estrutura de Documentos Multimedia . . . . T 3

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Laboratório de Som e Imagem . . . . . . . . . . . T 5
Hipermedia e Estruturas Narrativas . . . . . . CC 4
Sistemas de Realidade Virtual . . . . . . . . . . . DCVM 4
Opção A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3

4.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Comércio Electrónico e Marketing Inte-
ractivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOM 4

Ergonomia das Aplicações Multimedia . . . . H 4
Multimedia e Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H 4
Opção B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

O Direito na Indústria de Conteúdos . . . . . DED 3
Aplicações Móveis Distribuídas . . . . . . . . . . T 4
Gestão de Equipas e Projectos . . . . . . . . . . . EOM 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12

Ramo de Assessoria de Comunicação

3.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . H 4
Comunicação Empresarial . . . . . . . . . . . . . . EOM 5
Teoria do Som . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 4
Teoria da Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DCVM 3

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Públicos e Audiências . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC 3
Laboratório de Som e Imagem . . . . . . . . . . . SS/DCVM 5
Gabinetes de Imprensa . . . . . . . . . . . . . . . . . CC 4
Opção A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4
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4.o ano

1.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Gabinetes de Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . DCVM 4
Estratégias da Comunicação . . . . . . . . . . . . . CC 4
Direito da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . DED 4
Opção B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

2.o semestre

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

Marketing Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOM 4
Deontologia Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . DED 3
Relçações Internacionais/Estudos Euro-

peus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12

Total de unidades de crédito: 132.
Área científicas: H — Humanísticas; J — Jornalismo; CC — Ciên-

cias da Comunicação; T — Tecnologias; DCVM — Design de Comu-
nicação Visual e Multimedia; SS — Som e Sonorização; EOM — Eco-
nomia, Organização e Marketing; DED — Direito, Ética e Deon-
tologia.

Nota. — Para a opção A sugere-se a disciplina Técnicas de Expres-
são Oral, Quinésica e Proxémica ou, em alteranativa, disciplinas esco-
lhidas dos restantes ramos. Para a opção B sugere-se a disciplina
Políticas de Comunicação da União Europeia ou, em alternativa, dis-
ciplinas escolhidas dos restantes ramos, bem como línguas vivas.

9 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7821/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Susana Cristina Mimoso Fragoso — contratada, por con-
veniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como técnica superior de 2.a classe, da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Feve-
reiro de 2000, e pelo período de um ano, podendo ser renovado
por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7822/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Carla Alexandra dos Santos Sousa Coelho, técnica profissional de
2.a classe (Gestão) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnica profissional
de 2.a classe (BD) da mesma Faculdade, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7823/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Anabela Ferreira de Melo Amaral, técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como tesoureira da mesma Faculdade, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis meses,

com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7824/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria de Lurdes Esteves de Matos dos Santos Oliveira, assistente
administrativa da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade — nomeada definitivamente assistente
administrativa principal da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7825/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Cândida Maria Valente Vasconcelos Terra Dourado, auxiliar de
manutenção da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como auxiliar de acção médica da mesma Faculdade,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7826/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto
por delegação:

Isabel Maria do Nascimento Gonçalves, assistente administrativa na
Escola Secundária Aurélia de Sousa — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal da Faculdade de Belas-Artes
desta Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7827/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Rosalina Magalhães Ribeiro, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade — reclassificada,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
auxiliar de acção médica da mesma Faculdade, em comissão de
serviço extraordinária, pelo período de seis meses, com efeitos a
partir da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7828/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fernando Gomes Martins — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor auxiliar convidado, além do
quadro, do Departamento de Engenharia Química, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 24 de
Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres do professor catedrático Doutor Carlos Albino
Veiga da Costa e dos professores associados Doutores Romualdo
Luís Ribeira Salcedo e João Bernardo Lares Moreira de Campos,
aprovou, por unanimidade, a contratação do Doutor Fernando Gomes
Martins como professor auxiliar convidado a 100 % desta Faculdade.



N.o 86 — 11 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6729

O Doutor Fernando Gomes Martins apresenta aptidões compro-
vadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento de Enge-
nharia Química muito pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7829/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Paula Maria Leite Queiroz — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente, além do quadro, da Faculdade de Ciên-
cias do Desporto e de Educação Física desta Universidade, com
efeitos a partir de 8 de Março de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7830/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Luís Miguel Palma Madeira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor auxiliar convidado, além do
quadro, do Departamento de Engenharia Química, da Faculdade
de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir de 24 de
Fevereiro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15º do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres do professor catedrático Doutor Carlos Albino
Veiga da Costa e dos professores associados Doutores José Miguel
Loureiro e João Bernardo Lares Moreira de Campos, aprovou, por
unanimidade, a contratação do Doutor Luís Miguel Palma Madeira
como professor auxiliar convidado a 100 % desta Faculdade.

O Doutor Luís Miguel Palma Madeira apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento de
Engenharia Química muito pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7831/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fausto Sanches Martins — nomeado definitivamente profes-
sor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 3 de Março de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7832/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria de La Salette de Freitas Fernandes Hipólito
Reis — nomeada definitivamente professora auxiliar, além do qua-
dro, da Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efeitos
a partir de 12 de Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7833/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Filomena Ribeiro Teixeira, auxiliar administrativa da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária,
pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7834/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Gracinda Santos Oliveira, técnica profissional de 2.a classe (Ges-
tão) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como técnica profissional de 2.a classe (BD)
da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7835/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Carlos Magalhães Duque da Fonseca — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado,
além do quadro, do Departamento de Engenharia Metalúrgica e
de Materiais da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de cinco
meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa e Fernando Jorge Mendes
Monteiro e pelo professor associado Doutor José Domingos da Silva
Santos, deliberou, por unanimidade, propor a contratação do Dou-
tor José Carlos Magalhães Duque da Fonseca como professor auxiliar
convidado a 100 % desta Faculdade.

O Doutor José Carlos Magalhães Duque da Fonseca apresenta
aptidões comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento de Engenharia Metalúrgica e de Materiais muito pode
beneficiar.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7836/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Oliveira Pereira, auxiliar administrativa da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como telefonista da
mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7837/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria da Glória Santos Vilela Cardoso, auxiliar de manutenção da
Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — reclassifi-
cada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como auxiliar de acção médica da mesma Faculdade, em comissão
de serviço extraordinária, pelo período de seis meses, com efeitos
a partir da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7838/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Estrela Maria Dias Costa Gonçalves, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade — reclassificada,
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ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
telefonista da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7839/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Adalberto Rocha Gonçalves Dias — prorrogado o contrato
como assistente, além do quadro, da Faculdade de Arquitectura
desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Março e até 14
de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7840/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Carlos Jorge Ferreira Santos Costa, canalizador da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade — reclassificado, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nico da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária,
pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7841/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Luís Aires, assistente administrativo principal da Reitoria e Ser-
viços Centrais desta Universidade — nomeado definitivamente
assistente administrativo especialista da mesma Reitoria e Serviços
Centrais, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7842/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto, foi
autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da Faculdade
de Direito, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de
2 de Julho:

Grupos Professores
catedráticos

Professores
associados

Grupo I — Direito . . . . . . . . . . . . . . . . 5 11
Grupo II — Criminologia . . . . . . . . . . . 1 1

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7843/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Helena de Oliveira Ramalho Ferreira da Silva, assistente admi-
nistrativa principal da Reitoria e Serviços Centrais desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente assistente administrativa espe-
cialista da mesma Reitoria e Serviços Centrais, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7844/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Fernanda Maria Baptista dos Santos, assistente administrativa prin-
cipal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade —

nomeada definitivamente assistente administrativa especialista da
mesma Reitoria e Serviços Centrais com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7845/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria da Conceição Duarte Silva, assistente administrativa principal
da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada
definitivamente assistente administrativa especialista da mesma Rei-
toria e Serviços Centrais, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7846/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Alda Nunes de Aguiar Coelho, assistente administrativa prin-
cipal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa especia-
lista da mesma Reitoria e Serviços Centrais, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7847/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos, professor
auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeado definitivamente professor associado do
Departamento de Medicina da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7848/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Elvira Sampaio Magalhães Pinto, assistente administrativa
principal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade —
nomeada definitivamente assistente administrativa especialista da
mesma Reitoria e Serviços Centrais, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7849/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Marília de Campos Valente Pereira de Campos, assistente adminis-
trativa principal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa especia-
lista da mesma Reitoria e Serviços Centrais, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 6633/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do Reitor da Universidade do Porto:

Licenciado João Rodrigo Parreira Coelho, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 3 de Maio a 30 de Julho de 2000.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 7850/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida à técnica profissional de
1.a classe (Gestão) Maria Manuela Cardoso Ferreira, licença sem
vencimento de 1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto de 2001.

24 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 6634/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 22 de Março de 2000, proferido por delegação:

Licenciado José Mário Castro Rocha, assistente convidado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 23 a 26 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Aviso n.o 6635/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 22 de Março de 2000, proferido por delegação:

Doutor Miguel Fernando Silva Gonçalves Pinto, professor associado,
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 24 a 26 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 7851/2000 (2.a série). — Designo os seguintes pro-
fessores para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de doutor
em Economia do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, requerida pelo Mestre José Maria Cunha
Monteiro.

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Martins Barata, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Victor Augusto Mendes dos Santos, professor asso-
ciado da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

Doutora Margarida Paula Calado Neca Vieira de Abreu,
professora auxiliar do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

24 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Rectificação n.o 1103/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2000, a p. 4211, o despacho n.o 4870/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «1.1 — A de aprovação e nomeação dos júris de provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica;» deve ler-se «1.1 — A
de aprovação e nomeação dos júris de provas de aptidão pedagógica
e capacidade científica e de mestrados;».

24 de Março de 2000. — O Reitor, J. D. Lopes da Silva.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7852/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento ao mestre Francisco José Pires Morgado Bernardo como
assistente, a partir de 24 de Setembro de 1999. Fica-lhe rescindido
o anterior contrato a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7853/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi autorizado o contrato ao Doutor António Maria
Luís Crespi como professor auxiliar, a partir de 5 de Janeiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7854/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão do contrato do
lugar de assistente ao licenciado Luís Alberto de Almeida Ferreira,
com efeitos a partir de 16 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7855/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes:

De 25 de Fevereiro de 2000:

Doutor Timóteo Caetano Ferreira, professor auxiliar — no período
de 6 a 14 de Março de 2000.

Licenciada Anabela Afonso Fernandes, assistente estagiária — no
período de 6 a 14 de Março de 2000.

De 2 de Março de 2000:

Prof. Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, vice-reitor — no
período de 10 a 16 de Março de 2000.

De 13 de Março de 2000:

Dr.a Rosa Batista Duarte, assistente — no período de 25 de Janeiro
a 9 de Fevereiro de 2000.

De 23 de Março de 2000:

Prof. Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor asso-
ciado — durante o mês de Abril do ano de 2000.

Doutor Timóteo Caetano Ferreira, professor auxiliar — nos períodos
de 20 a 30 de Março e de 6 a 14 de Maio de 2000.

Licenciado Eurico Vasco Ferreira Amorim, assistente — no período
de 23 a 30 de Abril de 2000.

Licenciado José Manuel Ribeiro de Sousa, assistente — no período
de 1 de Maio a 15 de Junho de 2000.

27 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 6636/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para conhecimento
dos interessados, informa-se que se encontram afixadas as listas de
antiguidade dos funcionários afectos ao Instituto Politécnico — Ser-
viços Centrais, Serviços de Acção Social, Escola Superior Agrária,
Escola Superior de Educação e Escola Superior de Tecnologia e de
Gestão — com referência a 31 de Dezembro de 1999, na Rua de
Santo António, 1-A, Beja.

28 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7856/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido por subdelegação, nos termos do artigo 9.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Camila da Conceição Rodrigues Bento Vaz Moreira —
autorizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de
tempo parcial, com uma carga horária não superior a seis horas
semanais, correspondendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro e até 31 de Julho de 2000.

27 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7857/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro Nuno Bessa Vieira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 1.o triénio da Escola de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2000, por ter iniciado
funções nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

27 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 7858/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Engenheira Eduarda Cristina Pires Luso — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de técnica
superior de 2.a classe do Instituto Politécnico de Bragança, com
efeitos a partir da publicação no Diário da República, correspon-
dendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

27 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 7859/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 59/90, de 5 de Setembro, e de
18 de Janeiro de 2000 do coordenador da Área Educativa de Bragança:

Licenciado Eurico Fernandes Gonçalves — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da
remuneração, com efeitos a partir de 20 de Março e até 31 de
Julho de 2000.

27 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6637/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Março de 2000:

Doutor Rui Manuel Sousa Mendes — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professor-coordenador da área científica de Educação
Física — Motricidade Humana/Ciências da Motricidade, com efei-
tos a partir da data do despacho.

24 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 6638/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 9 de Dezembro de 1999:

Mestre Maria del Carmen Arau Ribeiro — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento com a categoria de equi-

parada a professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, pelo período de dois anos, renovável, com efeitos a partir
de 18 de Novembro de 1999.

De 11 de Dezembro de 1999:

Jorge Manuel Braz Gonçalves — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento com a categoria de encarregado de
trabalhos para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, pelo período de dois anos, renovável, com efeitos a partir
de 11 de Dezembro de 1999.

De 13 de Dezembro de 1999:

Isabel Maria Morais de Sousa Portugal Vieira — autorizado o contrato
administrativo de provimento com a categoria de equiparada a assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Educação, pelo período
de um ano, renovável, com efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 1999.

23 de Março de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

Aviso n.o 6639/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco:

Autorizada a colaboração para o 1.o semestre do ano lectivo de
1999-2000, dos docentes Carlos Manuel de Oliveira Alves, Joaquim
José de Castro Ferreira e Mário João Barata Calha, para exercerem
funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão da
Guarda.

27 de Março de 2000. — O Presidente, em exercício, Jorge Manuel
Monteiro Mendes.

Aviso n.o 6640/2000 (2.a série). — Por despachos do director
regional de Educação do Centro:

De 17 de Dezembro de 1999:

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, da docente
Cidália Maria da Costa Teixeira, para leccionar seis horas semanais
na Escola Superior de Educação da Guarda.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Autorizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, do docente
José Adelino Rocha de Ascensão, para leccionar quatro horas sema-
nais na Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda.

27 de Março de 2000. — O Presidente, em exercício, Jorge Manuel
Monteiro Mendes.

Aviso n.o 6641/2000 (2.a série). — Por parecer favorável do con-
selho científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 26
de Janeiro de 2000:

Autorizada a contratação, em regime de acumulação, para o 1.o semes-
tre do ano lectivo de 1999-2000, do docente José Carlos Alves
Martins Aleixo, para leccionar quatro horas semanais na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda.

27 de Março de 2000. — O Presidente, em exercício, Jorge Manuel
Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 1104/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 6322/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, rectifica-se que
onde se lê «Fátima Maria Marques da Silva — com efeitos a partir
de 20 de Março» deve ler-se «Fátima Maria Marques da Silva — com
efeitos a partir de 1 de Março».

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 7860/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizada a rescisão do contrato admi-
nistrativo de provimento da licenciada Rosa Clara Ferreira Simões,
equiparada a assistente do 2.o triénio, além do quadro, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 6642/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Carlos António Basto — autorizado contrato administrativo de pro-
vimento, como pessoal especialmente contratado, na categoria de
equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo completo),
para o exercício de funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 6643/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

João Carlos Dinis Candeias — autorizado contrato administrativo de
provimento, como pessoal especialmente contratado, na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo com-
pleto), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 16 de Novembro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1020/2000:

Maria Manuela Pessanha de Brito e Nóbrega — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e com validade até
30 de Setembro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1021/2000:

Augusto Duarte de Sousa Lemos — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1022/2000:

Maria Inês Ribeiro Basílio de Pinho — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1023/2000:

Clara Maria Rodrigues da Cruz Silva Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, em
regime de tempo parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1024/2000:

Luís António Lameirão Gonçalves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Rectificação n.o 1105/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 832/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, a p. 5372,
rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela Alves de Abreu» deve
ler-se «Maria Manuela Almeida Alves de Abreu».

21 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos S.
Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1025/2000:

José Manuel Moreira Estrela — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo par-
cial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1026/2000:

José Martins dos Anjos Henriques — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999 e com validade até 31 de
Outubro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1027/2000:

João Luís de Sá Cesariny Calafate — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1028/2000:

Juan Vaz Teixeira Gil — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7861/2000 (2.a série):

José Filipe Pinto Pereira — rescindido o contrato administrativo de
provimento na categoria de operador de sistemas de 2.a classe,
por mútuo acordo, com efeitos a partir de 17 de Março de 1999.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1029/2000:

Rui Pedro Mendes Damas Moreira — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1030/2000:

Rui Jorge de Sousa Coelho — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1031/2000:

José Pedro Barbosa da Cunha Guedes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 1999.

13 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1032/2000:

Luís António Serdoura Correia da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

20 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1033/2000:

Luís Filipe Leal de Carvalho — celebrado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo par-
cial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a
respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Janeiro e validade
até 30 de Setembro de 2000.

20 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos S.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1034/2000:

Pedro José Peres Couto Soares — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo pare-
cial (30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a
respectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1035/2000:

Ana Paula Corrêa de Magalhães — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por um
ano, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1036/2000:

Luís Miguel Carvalhais Figueiredo Borges Coelho — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 1999.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1037/2000:

Miguel Angel Bernat Martinez — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1038/2000:

Maria Inês Moura Soares — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999 e validade até 30 de Setembro
de 2000.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 1039/2000:

Hugo Francisco da Silva Bártolo — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999
e validade até 31 de Outubro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1040/2000:

Luís Costa Lima — celebrado contrato administrativo de provimento
como equiparado a assistente, a tempo parcial (40 %), auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999 e validade até 31 de
Outubro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1041/2000:

Eduardo da Fonseca e Castro — Celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 2 de Dezembro de 1999 e validade até 30 de Setembro
de 2000.

21 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1042/2000:

Fernando Joaquim Sequeira Linhas — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efectivos a partir de 19 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1043/2000:

Carlos Alberto Moreira da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 5 de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 6644/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso aberto pelo edital n.o 765/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 198, de 25 de Agosto de 1999, para efeitos de
recrutamento de assistentes, de que o mesmo foi anulado na área
científica de Matemática.

10 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1044/2000:

Nuno Filipe Fonseca Vasconcelos Escudeiro — celebrado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 11 de Novembro
de 1999.

14 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos S.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1045/2000:

Piedade Barros Lopez de Carvalho — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por
um ano, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999.

20 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1046/2000:

Abel José Assunção Duarte — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 8 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1047/2000:

António Nunes Patacho — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como encarregado de trabalhos, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 8 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1048/2000:

Ramiro de Sousa Barbosa — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 8 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1049/2000:

Inês Maria Barbosa Campos Menéres — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 8 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1050/2000:

Eunice Maria Vilaverde Fontão — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1051/2000:

Bernardo Antero Pereira da Silva Barbosa — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-coor-
denador, a tempo parcial (30 %), válido por dois anos, com efeitos
a partir de 27 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1052/2000:

Rute Maria Paiva de Arouca Teixeira Pereira da Costa — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, a tempo parcial (20 %), válido por dois anos, com
efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1053/2000:

Mário Rui Basílio Pinho de Miranda — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 17
de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1054/2000:

Ana Cristina Meira da Silva e Castro — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de
2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1055/2000:

Rosa Maria Barbosa Rodrigues Pilão — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1056/2000:

Sérgio Ferraz de Sousa Santos — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 16 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1057/2000:

Susana Maria Ribeiro e Sousa Mendes de Freitas — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
ra-adjunta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 21 de
Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1058/2000:

Carlos Eduardo Campos Valgôde — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 11 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1059/2000:

Pedro Manuel Barbosa Guedes — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1060/2000:

Ana Maria Marques de Moura Gomes Viana — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1061/2000:

João Francisco Machado Gomes da Silva — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de
2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1062/2000:

Isabel Maria Brás Pereira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho n.o 7862/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Maria de Fátima Leite Magalhães — nomeada definitivamente assis-
tente administrativo principal, precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da aceitação.

22 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos Soares
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7863/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do
Porto:

Carlos Manuel da Silva Félix — nomeado provisoriamente professor-
-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
aceitação.

27 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 7864/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Nuno Filipe Pereira Durão — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de acumulação e a tempo parcial (30 %), no período com-
preendido entre 1 de Fevereiro e 31 de Julho de 2000, por urgente
conveniência de serviço, na Escola Superior de Educação deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7865/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Rute Estrela Dias — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de acumulação e a tempo parcial (30 %), no período compreendido
entre 1 de Fevereiro e 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência
de serviço, na Escola Superior de Educação deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)
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